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A via leibniziana da modernidade 

G. W. Leibniz (1646-1716) é autor de uma obra extremamente 

vasta e diversificada, que se desenvolve ao longo de mais de 50 

anos, entre 1663, ano da redacção da sua Dissertação sobre o 

princípio de individuação (Dissertatio de principio individui) e 

1716, ano da sua morte, em que escreve nomeadamente o Dis-

curso sobre a teologia natural dos chineses. Os seus escritos, 

em número aproximado de 50.000, dos quais cerca de 15 000 

são cartas, só escassamente foram publicados em vida do autor. 

Trata-se de uma atitude de reserva, como o próprio testemunha 

ao afirmar que “quem me conheceu apenas por aquilo que pu-

bliquei, não me conheceu (qui nisi me editis novit, non novit)”1. 

Os escritos de intenção sistemática, como o Discurso de metafí-

sica e a Monadologia, só postumamente foram editados. A obra 

publicada mais lida, Ensaios de Teodiceia (1710), teve grande 

impacto na sensibilidade europeia da primeira metade do século 

XVIII, declinando a sua influência a partir do terramoto de Lis-

boa, de 1755. 

                                                      
1
 Carta a Placcius, 21. 02. 1696, A II 3, p. 49. 
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Redigida em 1714, a Monadologia responde ao intento de ela-

borar um sistema filosófico pluralista, em que não há começo abso-

luto nem fundamento único de todo o saber2. As mónadas consti-

tuem o alfabeto de um universo em que a máxima variedade é 

compensada pelo exercício de unificação no qual consiste a acção 

das verdadeiras mónadas ou unidades reais. O sistema das móna-

das forma um só com o sistema da harmonia preestabelecida: uma 

mónada é um exercício harmónico, uma variação do universo co-

mum, não uma mera diferença ou uma entidade discreta.  

Tal como é seu timbre, na Monadologia, Leibniz retoma e 

reformula muitas das suas teses anteriores, fornecendo-lhes um 

quadro explicativo em que metafísica, ciência e moral se articu-

lam indissociavelmente.  

A Monadologia culmina o percurso singular de um pensa-

mento que articula diferentes linhas frequentemente assumidas 

como irredutivelmente opostas, transformando-as em polarida-

des que se estimulam e complementam entre si. É o caso da po-

laridade antigo/moderno, natural/artificial, orgânico/mecânico, 

natureza/espírito, liberdade/determinismo3. O que está em causa 

nesse jogo dialéctico dos opostos não é o intento de conciliação 

pela conciliação, mas a procura de um acréscimo de inteligibili-

dade. Com efeito, a procura de consenso e exercício da contro-

vérsia são processos solidários no acesso à verdade multifaceta-

da do universo. Por conseguinte, a elaboração intelectual de 

                                                      
2
 Como bem diz Michel Serres, “há em Leibniz 1001 revoluções copernica-

nas ou uma revolução fina, local plural. Não há um ponto fixo único, há 

uma infinidade deles.” (Serres, M., Le système de Leibniz et ses modèles 

mathématiques, Paris, PUF, 1968, p. 250). 
3
 “Isso significa precisamente que Leibniz procura mais complementaridades 

do que negações, dualidades do que oposições; ele completa teses insufici-

entes, mais do que rejeita teses falsas; enriquece e complica modelos pobres 

e simplistas, mais do que recusa ciências inexactas.” (Serres, M., Op. cit., 

pp. 338-339).   
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Leibniz constitui uma via original na definição e desenvolvi-

mento da racionalidade moderna. 

A originalidade de Leibniz em face de outros instauradores 

da modernidade é bem visível, desde logo, na correspondência 

que, entre 1663 e 1672, o jovem filósofo trocou com o seu pro-

fessor e orientador da dissertação sobre o princípio de individu-

ação, Jacob Thomasius. Os dois interlocutores partilham a exi-

gência de uma reforma da filosofia, usam a mesma locução “fi-

losofia reformada”, mas dão-lhe um sentido diferente e até 

oposto. Ao passo que para Thomasius se trata de restituir a filo-

sofia de Aristóteles à sua matriz4, culminando um período de 

“combates” contra a deturpação introduzida pela barbárie esco-

lástica, para Leibniz trata-se de assumir um novo paradigma de 

saber. De facto, se, na carta de Outubro de 1668, Leibniz intenta 

demonstrar a compatibilidade entre “todos os termos empregues 

pelos antigos e as considerações dos modernos” (A II 1, p. 11), 

seguindo uma estratégia de equiparação mútua, na carta de Abril 

de 1669, defende a supremacia da ciência moderna sobre a anti-

ga, principalmente porque ela é mais inteligível: “pois, embora 

ambas as explicações, a dos escolásticos e a dos mais recentes, 

fossem possíveis, dentre duas hipóteses possíveis, deve esco-

lher-se sempre a mais clara e mais inteligível, que é indubita-

velmente a dos mais recentes” (A II 1, p. 21). Assim, a tarefa da 

filosofia reformada consiste em fazer valer a verdade da nova 

                                                      
4
 J. Thomasius integra o movimento reformador do aristotelismo, que teve 

uma expressão significativa nas universidades alemãs no período da corres-

pondência entre Leibniz e o seu mestre: “Por volta de meados do século 

XVII, alastrou pela Europa e especialmente na Europa protestante do norte, 

um grupo de eclécticos cujos membros se referiram por vezes a si próprios 

como reformadores [reformatores] e a sua filosofia como filosofia reforma-

da [philosofia reformata ou philosophia emendata]”. (Mercer, Cristia, 

“Leibniz and his master. The correspondence with Jacob Thomasius”, in 

Lodge, Paul, Leibniz and his correspondents, Cambridge, CUP, 2004, 

p. 17).  



8 G. W. Leibniz  

 

ciência da natureza: “Agora que a filosofia reformada já está 

conciliada com Aristóteles, resta mostrar a verdade intrínseca 

da mesma” (A II 1, p. 21). Que filosofia reformada é essa? Tra-

ta-se de uma filosofia nova, mas que integra a velha filosofia 

aristotélica, porquanto a continuidade com o antigo é uma pedra 

de toque da verdadeira modernidade. Isso mesmo fica bem claro 

na proclamação que Leibniz faz, em tom provocatório, do seu 

cartesianismo: “(…) confesso que sou nada menos do que carte-

siano.”. No entanto, ressalva imediatamente: “Em Descartes, só 

gosto do intento metodológico [methodi propositum]” (A II 1, 

p. 15). Quer dizer, Leibniz adere tão-só ao procedimento típico 

de Descartes na abordagem da natureza, ressalvando outras ex-

pressões do método em Descartes, como seja a dúvida metódica 

ou o princípio da evidência. “Sou cartesiano” é um emblema 

com uma carga simbólica muito forte, mas, de facto, não há da 

parte de Leibniz nenhuma adesão expressa ao sistema cartesia-

no. O que Leibniz aprecia em Descartes não é exclusivo deste 

autor, sendo antes um tópico comum aos instauradores da ciên-

cia moderna, entre os quais se incluem os naturalistas do Renas-

cimento: “Defendo que a regra comum a todos esses restaurado-

res da filosofia consiste em que se não deve explicar nada nos 

corpos senão através da grandeza, figura e movimento” (Ibid.). 

O que está em jogo é, pois, o assumir dos procedimentos típicos 

do mecanicismo moderno, que Leibniz articula, na fase inicial 

da sua elaboração teórica, com uma metafísica espiritualista, 

colocando o espírito (mens) como a causa do movimento: “Por-

que, se o corpo é apenas matéria e figura e se a figura e a maté-

ria não nos dão a causa do movimento, é preciso necessariamen-

te que a causa do movimento seja exterior ao corpo. Como, fora 

dos corpos, só há espíritos, o espírito será a causa do movimen-

to. Ora, o espírito que dirige tudo é Deus.” (A II, 1, p. 21). Des-

tituído de causalidade e eficácia próprias, o corpo é entendido 

como algo de efémero e instantâneo, um móvel activado pelo 

espírito, que carece de efectividade no intervalo entre movimen-
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tos: “Pelo contrário, eu demonstrei que tudo o que se move é o 

resultado de uma criação contínua e que os corpos são qualquer 

coisa em cada instante do movimento que pode ser-lhes atribuí-

do, mas não são nada em nenhum momento situado entre os 

instantes do movimento que pode ser-lhes atribuído.” (A II 1, 

p. 23). Não é, pois, surpreendente que, num escrito de 1671, 

Leibniz conceba o corpo como um espírito momentâneo (mens 

momentanea), sem duração, sem substância própria, numa pala-

vra, um espírito diminuído5. O jovem filósofo vai fazer a expe-

riência de que a realidade é mais complexa e não se ajusta aos 

nossos esquemas simplistas. A relação do Filósofo com o meca-

nicismo é um exemplo notável a este respeito.  

O ponto de vista mecanicista é uma constante do pensamento 

leibniziano. No entanto, o quadro da filosofia natural de Leibniz 

não cessará de se transformar, modificando o lugar e o signifi-

cado da explicação mecanicista. Desde logo, diferentemente da 

tendência hegemónica patente em Hobbes, Descartes e Boyle, 

Leibniz não reconhece ao mecanicismo o estatuto de uma filo-

sofia da natureza, capaz de elucidar os seus princípios e qualifi-

car o seu modo de operação. A questão que Leibniz se coloca 

não é, pois, a da verdade ou falsidade do mecanicismo, mas a da 

sua suficiência: o “mecanismo” recobre toda a natureza ou ape-

nas uma sua dimensão?  

Na correspondência com Thomasius, o questionamento do 

mecanicismo assume a forma de uma interrogação sobre a es-

sência dos corpos, que é irredutível a uma propriedade matemá-

tica. O que, leibnizianamente, faz a essência própria de um cor-

po é a sua forma, no sentido metafísico deste termo, ou seja, 

                                                      
5
 “Com efeito, todo o corpo é um espírito momentâneo (mens momentanea) 

ou sem recordação porque não retém simultaneamente o seu esforço (cona-

tum) nem o alheio contrário (…) para lá de um momento: logo, falta-lhe a 

memória, falta-lhe sentir as suas acções e paixões, falta-lhe o pensamento.” 

(Theoria motus abstracti, GP IV, p. 230). 
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enquanto princípio de constituição e distinção de uma coisa: 

“Quem poderia não admitir a forma substancial, pela qual a 

substância de um corpo individual difere da substância de outro 

corpo?” (A II 1, p. 15)6. 

O que é típico do procedimento leibniziano e do seu modo de 

progressão intelectual é que, colocado num ponto de bifurcação, 

entre inteligibilidade matemática e inteligibilidade individual, 

Leibniz escolhe as duas, procurando articulá-las do modo mais 

coerente. A matemática tem um rigor demonstrativo e uma uni-

versalidade de que a ciência do indivíduo carece, mas por isso 

mesmo é abstracta e ideal, ao passo que a ciência do indivíduo é 

contingente e dotada de uma necessidade meramente hipotética, 

mas é real e fecunda.  

O carácter abstracto da mecânica ou ciência geométrica da 

natureza reside em que ela explica muito precisamente as leis do 

movimento, mas não os princípios donde elas derivam. Com 

efeito, dado o estatuto fenomenal do movimento, a mecânica 

apela a um nível mais profundo da natureza física, que Leibniz 

baptizará com o nome de dinâmica. 

A fundação da dinâmica é um dos feitos científicos maiores 

de Leibniz, que culmina a procura de uma física especial e fun-

da a mecânica em algo de efectivamente real, a força imanente à 

natureza. Desde pelo menos o escrito De corporum concursu 

(1678), que Leibniz trabalha para reformar o princípio cartesia-

no da constância do movimento, evidenciando que aquilo que se 

mantém constante é a quantidade da força e não do movimento, 

fazendo da força a noção axial da física. Os escritos de dinâmica 

de 1689 e anos seguintes cumprem esse intento de uma ciência 

da força, assumida como uma noção arquitectónica que organiza 

                                                      
6
 Leibniz repetirá esta pergunta em carta a H. Conring, de 19-29 de Março de 

1678: “Haverá alguém que negue as formas substanciais, isto é, as diferen-

ças essenciais dos corpos?” (A II 1, p. 400).  
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o campo dos saberes, estabelecendo a continuidade entre meta-

física, dinâmica e mecânica. 

A noção de força não tem, pois, um alcance meramente local, 

mas fornece uma visão da natureza no seu todo. É ela que im-

prime a sua marca à substância em geral, incluindo a substância 

corporal: “Por conseguinte, mostrámos que em toda a substância 

se encontra inerente uma força de agir e também, no caso da 

substância criada, uma força de padecer; que a noção de exten-

são por si mesma é incompleta, que ela é uma relação com al-

guma coisa que se estende, cuja difusão ou continuação ela ex-

prime, e, portanto, que a substância do corpo encerra a potência 

de agir e de resistir, que está pressuposta por todo o lado na 

massa corporal”7. A força está pressuposta por todo o lado na 

massa corporal, ou seja, ela impregna a matéria enquanto sujei-

to de acção e paixão.  

A visão dinâmica da natureza está no cerne do projecto de 

“Reforma da filosofia primeira e da noção de substância” 

(1695), que dá título a um opúsculo leibniziano, como expres-

samente reconhece o autor: “a noção de força ou potência (que 

os alemães chamam Kraft e os franceses force), a cuja explica-

ção dediquei uma ciência especial, a Dinâmica, vai trazer mui-

tíssima luz para entender a verdadeira noção de substância”8. 

O Sistema novo (1695) e principalmente o escrito “Sobre a pró-

pria natureza” (De ipsa natura) (1698) consumam esse projecto 

de uma compreensão dinâmica da natureza: “Na medida em que 

creio ter investigado a noção de acção, penso que dela se segue 

e por ela se atesta o muito aceite princípio da filosofia: as acções 

pertencem aos sujeitos substanciais (actiones esse supposito-

rum). Penso que isso é tão verdadeiro como o seu recíproco, a 

                                                      
7
 Specimen dynamicum, GM VI, p. 247.  

8
 De primae philosophiae emendatione, et de notione substantiae, GP IV, 

p. 469.  
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saber, que não só tudo o que age é substância singular, mas 

também que toda a substância singular age ininterruptamente, 

sem exceptuar o próprio corpo, no qual nunca se encontra re-

pouso absoluto.”9 

No entanto, a força revela-se incapaz de dar conta da perfei-

ção e de toda a exuberância da natureza. Tal será a função do 

organismo, que Leibniz introduz como um conceito global, para 

designar a ordem universal, tal como é dito naquela que é, por-

ventura, a primeira ocorrência do termo organismo:  

“A relação geral e exacta de todas as coisas entre si prova 

que todas as partes da matéria estão cheias de organismo. 

Com efeito, devendo cada parte da matéria exprimir as ou-

tras e havendo, entre as outras, muitas orgânicas, é manifesto 

que é necessário que haja algo de orgânico no que representa 

o orgânico. 

Acrescento, inclusive, que não há caos algum na natureza, 

nada que não esteja trabalhado artisticamente até nas partes 

mais ínfimas que possam existir. É verdade que nós notamos 

muitos pedaços grosseiros e aparentemente sem arte, mas o 

que está trabalhado é demasiado pequeno para aparecer, e 

não obstante está em todo o lado. A sabedoria de Deus não 

permite que haja verdadeiro caos, o que seria um defeito da 

sua arte. 

Segue-se que se não poderiam assinalar partes que não te-

nham nada de orgânico, porque exprimindo tal parte as ou-

tras, que são orgânicas, ela teria igualmente algo de orgâni-

co, contra Hypothesin.”10 

O organismo designa o grau mais elevado de ordem da natu-

reza enquanto obra de um artífice supremo, que não deixa nada 

ao acaso e cuja arte se exerce sobre o conjunto e muito espe-

                                                      
9
 De ipsa natura, § 9, GP IV, p. 509.  

10
 Du rapport général de toutes choses, 1686, A VI 4 B, p. 1615. 
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cialmente sobre as partes mais ínfimas. É no pormenor que a 

beleza e perfeição das coisas se revela mais esplendorosamente. 

O organismo é um requisito da expressividade da matéria.  

O termo organismo encontra-se também num autor como 

N. Grew, mas coube a Leibniz e Stahl debater o significado 

médico-filosófico do organismo. Para ambos os autores, o termo 

organismo diz respeito ao corpo vivo enquanto forma específica 

de corporeidade ou, na linguagem de Stahl, uma estrutura pecu-

liar: “Ora, dado que a razão formal do corpo animal consiste não 

tanto na mistura (mixtione) como numa estrutura peculiar 

(structura peculiari) (…)”11. É essa estrutura original que lhe 

confere individualidade e faz dele um verdadeiro organismo, 

entendido como disposição para exercer as funções vitais sob o 

comando da alma: “o corpo em relação à alma é um simples 

instrumento (simplex instrumentum)”12. Efectivamente, Stahl é 

um dos fundadores da medicina psicossomática, acentuando a 

acção da alma sobre o corpo, mas também a necessidade que a 

alma tem do corpo para exercer as suas funções, incluindo o 

pensamento (cogitatio)13. Leibniz diverge da posição de Stahl 

no que respeita à disposição instrumental do organismo, defen-

dendo o carácter espontâneo das suas operações. Ambos os au-

tores estão de acordo em que o corpo orgânico não é um simples 

mecanismo, mas uma forma mais elaborada de organização da 

matéria, defendendo a irredutibilidade dos fenómenos vitais aos 

mecânicos.  

No quadro leibniziano, o organismo supera o mecanismo e, 

simultaneamente, integra-o e aperfeiçoa-o: o organismo é um 

                                                      
11

 Stahl, G., E., Theoria medica vera, Halae, 1708, p. 269). Na perspectiva do 

autor, trata-se de uma distinção capital, cujo desconhecimento impediu “os 

médicos antigos” de compreender adequadamente o significado do corpo 

vivo (Ibid., p. 64). 
12

 Stahl, G. E., Theoria medica vera, p. 114. 
13

 Stahl, G. E., Theoria medica vera, pp. 257-258. 
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mecanismo mais subtil e mais complexo, um mecanismo levado 

ao infinito: “o organismo dos vivos não é mais do que um me-

canismo mais divino crescendo em subtileza ao infinito”14. Na 

fórmula condensada do § 64 da Monadologia, o organismo é 

uma máquina natural perfeita, um “autómato natural”. Ora, um 

autómato natural caracteriza-se pela espontaneidade, pelo facto 

de que nenhuma acção lhe vem de fora. Um autómato natural 

age imanentemente, isto é, vitalmente15. E daí que o qualificati-

vo de autómato se aplique à substância em geral: “Toda a subs-

tância é autómata” (A VI 4 A, p. 633).  

O organismo é solidário de uma concepção vitalista da natu-

reza. O corpo orgânico é um corpo vivo. No entanto, contraria-

mente a Descartes, para quem a vida é meramente orgânica, 

consistindo numa certa chama16, Leibniz assume que a vida é 

também e primordialmente psíquica, exercendo-se através da 

actividade perceptiva, na qual consiste o dinamismo espontâneo 

da mónada. Enquanto tal, a mónada é um si percipiente: não um 

eu que tem consciência imediata de si, mas a unidade de um 

fluxo espontâneo de percepções. Com efeito, Leibniz distingue 

percepção e apercepção (ou consciência). A primeira refere-se 

às percepções que se dão em nós e de que não temos consciên-

cia, seja porque estamos, por exemplo, a dormir, seja porque 

                                                      
14

 Consequências metafísicas do princípio de razão, C, p. 16. 
15

 Acerca do carácter imanente da acção vital, veja-se em particular De ipra 

natura, 14 (GP IV, p. 513). 
16

 Com efeito, é esse o final do Tratado do Homem, tendo em atenção as 

funções vitais mas também as operações dos sentidos e intelectuais: “De 

maneira que não é necessário, por ocasião desses movimentos, conceber 

nela nenhuma outra alma, seja vegetativa seja sensitiva, ou algum outro 

princípio de movimento ou de vida que não o sangue e os seus espíritos, 

agitados pelo calor do fogo que arde continuamente no seu coração e que 

não é de uma natureza diferente de todos os fogos que ardem nos corpos 

inanimados.” (Descartes, R., Le monde, l’homme, Paris, Seuil, 1996, 

p. 168). 
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não lhes prestamos atenção (enquanto escrevo, estou frequente-

mente desatento à temperatura ambiente, aos ruídos habituais à 

minha volta); a segunda refere-se às percepções de que temos 

consciência expressa mediante reflexão ou atenção àquilo que se 

passa em nós. Trata-se de uma distinção que está de algum mo-

do implicada na tese cartesiana de que nós pensamos sempre – 

entendendo o pensamento na acepção ampla de tudo quanto 

ocorre no nosso íntimo, seja inclinação, desejo, ideia ou vontade 

– inclusive durante o sono ou na fase pré-natal, em que temos 

sentimento de agradável ou desagradável. A crítica de Leibniz é 

que eles desvalorizaram essas percepções: “E foi nisso que os 

cartesianos falharam muito, ao considerarem como nada as per-

cepções de que não nos apercebemos” (Monadologia, § 14, in-

fra p. 42). É esse o ponto de divergência: as percepções que 

ocorrem espontaneamente em nós são “nada” para os cartesia-

nos e, pelo contrário, são muito relevantes para Leibniz. Muito 

relevantes porquê? Porque elas formam o continuum da nossa 

vida psíquica no qual consiste a identidade de cada um de nós. 

Leibniz afirma-o claramente, quando se refere ao papel das “pe-

quenas percepções”, isto é, daquelas que tomadas isoladamente 

não alcançam o limiar da perceptibilidade, pelo que, em si 

mesmas são imperceptíveis17. Essas pequenas percepções insen-

síveis é que garantem a individualidade do percipiente18, que, 

                                                      
17

 “Aliás, há mil marcas que levam a julgar que, a todo o momento, há em 

nós uma infinidade de percepções, mas sem apercepção e sem reflexão, 

quer dizer, mudanças na própria alma, de que não nos apercebemos porque 

as impressões são demasiado pequenas e em quantidade excessiva, ou de-

masiado unidas, de maneira que não têm nada que as distinga suficiente-

mente à parte, mas, juntas a outras, não deixam de produzir o seu efeito e 

de se fazer sentir pelo menos confusamente no conjunto.” (Nouveaux Es-

sais sur l’entendement humain, GP V, pp. 46-47).  
18

 “Estas percepções insensíveis marcam ainda e constituem o mesmo in-

divíduo, que é caracterizado pelos traços ou expressões que elas conser-
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por conseguinte, consiste na lei da série dos estados de um de-

terminado sujeito. Por outras palavras, a identidade do ser vivo, 

dotado de percepção, reside na unidade de uma biografia. O que 

permanece na substância singular não é um fundo imutável, qual 

hupokeimenon da tradição aristotélica, mas a continuidade de 

uma mesma experiência. Daí o modo próprio de temporalidade 

da percepção enquanto “estado passageiro” da mónada, como 

veremos seguidamente.  

Tal como o corpo orgânico, a mónada ou substância simples 

é um autómato, mas um “autómato incorpóreo”, isto é, um ser 

que age autonomamente e é “fonte das suas acções internas” 

(Monadologia, § 18, infra, p. 44), ao qual nada advém extrinse-

camente: “Assim, nem a substância nem o acidente podem en-

trar de fora numa mónada” (Monadologia, § 7, infra, p. 40). 

Toda a actividade da mónada se passa no plano da imanência, 

incluindo o dinamismo de autoconstituição, pelo qual a mónada 

se individua e distingue de qualquer outra. Com efeito, “cada 

mónada é diferente de cada outra” (§ 9), em virtude de qualida-

des intrínsecas que lhe são próprias. (§ 18, infra, p. 44). 

As qualidades de uma mónada estão sujeitas a “mudança 

contínua”, acompanhando as transformações que a cada mo-

mento se operam no mundo envolvente. Tais mudanças são 

“naturais”, na medida em que elas derivam de um “princípio 

interno” (§ 12). Trata-se de um princípio representativo19, o que 

pressupõe que a mónada está internamente regulada de tal ma-

neira que represente à sua maneira as coisas exteriores, operan-

do uma variação, por ínfima que seja, do “sistema geral dos 

fenómenos”. Ora, dado que “a natureza não dá saltos”, a mu-

                                                                                                             

vam dos estados precedentes desse indivíduo, fazendo a conexão com o 

seu estado presente (…)” (Nouveaux Essais, GP V, p. 48).  
19

 “As almas conhecem as coisas porque Deus colocou nelas um princípio 

representativo do que está fora delas.” (Quarto escrito contra Clarcke, 

GP VII, p. 375). 
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dança é um processo contínuo e gradual (§ 13), que envolve o 

“pormenor daquilo que muda”. Assim, cada acto é ao mesmo 

tempo um elo da cadeia do continuum, um ponto de passagem. 

Tomemos a noção de percepção como “o estado passageiro 

que envolve e representa uma multidão na unidade ou na subs-

tância simples” (Monadologia, § 14, infra, p. 42). Desde logo, a 

substância simples não tem nunca percepções simples, já que ela 

envolve sempre uma multidão e, como o filósofo precisará em 

diferentes momentos, ela envolve confusamente o infinito. Ora, 

o que significa “estado passageiro”? Não significa um estado 

momentâneo, pontual, segundo o modo como, por exemplo An-

tónio Damásio concebe os actos da mente. Com efeito, para 

Leibniz, a percepção inclui uma dimensão de potencialidade que 

a torna irredutível à apreensão de um conteúdo determinado. 

Toda a percepção visa sempre mais do que aquilo que pode real-

mente alcançar (Monadologia, § 60, infra, p. 55). Ela é um esta-

do de passagem, representa algo e tende para o infinito: é estado 

e tendência, simultaneamente. A percepção é impulsionada pela 

apetição, que é o seu estrato dinâmico ou a sua dimensão ten-

dencial.  

A percepção é comum a todos os vivos, incluindo os níveis 

mais elementares da escala da vida. Não se trata, pois, de uma 

função intelectual, à maneira cartesiana ou lockiana20, mas do 

dinamismo próprio do vivo no seu esforço de ajustamento ao 

meio envolvente.  

Para Leibniz, ser é agir e agir é perceber. O vitalismo leibni-

ziano desenvolve-se através de uma filosofia da percepção en-

tendida como modalidade originária da acção, cuja natureza é 

                                                      
20

 Para Descartes, a percepção identifica-se com a “operação do entendimen-

to” (Princípios da Filosofia, parte I, artigo 32, AT VIII, p. 17). De igual 

modo, para Locke, “a percepção é a primeira faculdade do nosso espírito 

que se ocupa das ideias” (Ensaio sobre o entendimento humano, livro II, 

capítulo ix, parágrafo 1).  
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eminentemente expressiva. Daí a exigência de reformulação da 

noção de indivíduo, que perde, na fase monadológica, a centra-

lidade que tinha na fase inicial do pensamento leibniziano. 

Do indivíduo à mónada 

O termo indivíduo está ausente da Monadologia e essa ausência 

é extremamente reveladora do percurso leibniziano e da signifi-

cação da mónada. De facto, muito longe de serem noções sobre-

poníveis, indivíduo e mónada articulam campos semânticos 

distintos21.  

A ausência da noção de indivíduo na Monadologia é tanto 

mais significativa quanto ela é o ponto de partida da elaboração 

filosófica leibniziana, na sua Disputatio de principio individui 

(1663) e é a noção articuladora do Discurso de Metafísica 

(1686). No entanto, há diferenças assinaláveis entre estes dois 

escritos no quadro metafísico em que se inscreve o ser individu-

al. Ao passo que no primeiro o indivíduo é pensado como uma 

entidade que se constitui por si mesma, sem relação ao outro e 

ao mundo, e se caracteriza pelo dinamismo de integração dos 

acidentes que a afectam22, no segundo o indivíduo constitui-se 

                                                      
21

 Tal como Fichant e diferentemente de autores como Couturat, Russel ou 

Heidegger, considero que mónada e indivíduo não são termos coextensi-

vos: “Defendemos aqui que do Discurso de metafísica para a Monadologia 

se operou uma mudança real (…). Da substância individual à mónada rea-

lizou-se uma passagem, cujo exame preciso, do ponto de vista genético, 

impede de identificar os dois termos, como se nada mais se tivesse passado 

do que uma variação de linguagem, uma tradução sem transformação do 

conteúdo expresso.” (Fichant, M., “Introduction. L’invention métaphy-

sique”, in G. W. Leibniz, Discours de métaphysique. Monadologie, Paris, 

Gallimard, 2004, p. 20).  
22

 Efectivamente, na Disputatio, a entidade inteira (entitas tota) é não só o 

princípio de individuação de cada ser, mas também “o princípio universal 

do ente num sentido universal (tota entitas est principium Entis universale 

in universali)” (Disputatio, § 7). Ora, entidade inteira significa a substân-

cia individual, com a totalidade dos seus acidentes.   
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como habitante de um mundo comum, do qual é expressão. Daí 

que o qualificativo fundamental da substância individual como 

inteira (tota) da Disputatio seja substituído, no Discurso de Me-

tafísica, pelo de completa (complète). Enquanto tal, uma subs-

tância individual é completa23, o que significa simultaneamente: 

que ela é “o fundamento e a razão de todos os predicados que 

podem verdadeiramente ser ditos a seu respeito”24 e que é uma 

expressão diferencial do mundo no seio do qual advém à exis-

tência: “Além disso, toda a substância é como um mundo inteiro 

e como um espelho de Deus, ou melhor de todo o universo, que 

cada uma exprime à sua maneira, um pouco como a mesma 

cidade é diversamente representada segundo as diferentes situa-

ções daquele que a olha.”25  

A noção de indivíduo e respectivo léxico, incluindo a noção 

completa, não está presente na Monadologia, sendo substituída 

pela de mónada ou unidade, que se caracteriza pela simplicida-

de. A transição lexical do indivíduo para a mónada é acompa-

nhada de uma reinterpretação da noção de substância entendida 

como uma “verdadeira unidade”.  

O tópico da verdadeira unidade é introduzido em carta a Ar-

nauld, de Abril de 1687, no quadro de uma reflexão sobre a 

realidade dos corpos físicos e muito especialmente dos corpos 

animados. Admitindo que, enquanto tais, os agregados, isto é, as 

coisas formadas pela junção de múltiplas partes, não têm verda-

deira realidade, na medida em que carecem de uma forma in-

trínseca, Leibniz põe como axioma que o grau de realidade de 

uma coisa depende do seu grau de unidade. Quer isto dizer que 

há diferentes graus de unidade, desde a unidade meramente no-

                                                      
23

 Leibniz é muito claro a este respeito: “Assim, a noção completa encontra-

-se apenas no [ser] singular” (Carta a De Volder, GP II, p. 277).  
24

 Discurso de Metafísica, tradução de Adelino Cardoso, Edições Colibri, 1995, 

artigo VIII, p. 45. 
25

 Ibidem, artigo IX, p. 46. 



20 G. W. Leibniz  

 

minal de um monte de pedras, que é uma unidade extrínseca, 

resultante do acto mental que as liga, até às verdadeiras unida-

des, constituídas pelas substâncias animadas dos seres vivos. 

Ora, uma verdadeira unidade, diferentemente de uma unidade 

abstracta, é que ela encerra uma variedade infinita ou um mundo 

de diversidades: “Pelo contrário, é uma perfeição da natureza ter 

muitas [almas], sendo uma alma, ou melhor, uma substância 

animada infinitamente mais perfeita do que um átomo, que é 

sem nenhuma variedade ou subdivisão, ao passo que cada subs-

tância animada contém um mundo de diversidades numa verda-

deira unidade”26. Daqui segue-se que a extensão não é uma 

substância, porque as suas partes não são realmente distintas 

umas das outras, não são divisões reais da matéria, mas simples 

abstracções27. Por conseguinte, os princípios de uma verdadeira 

unidade devem procurar-se, não na matéria passiva ou na exten-

são ideal, mas na acção espontânea da vida. Leibniz exprime-o 

bem no Sistema novo (1695), distinguindo claramente as unida-

des verdadeiras dos átomos físicos e dos pontos matemáticos: 

“(…) apercebi-me de que é impossível encontrar os princípios 

de uma verdadeira unidade na simples matéria ou no que é me-

ramente passivo, já que tudo aí é apenas colecção ou amálgama 

de partes ao infinito. Ora, não podendo a multidão receber a sua 

realidade senão das unidades verdadeiras que vêm de outro lu-

gar e são algo muito diferente dos pontos matemáticos, que não 

passam de extremidades do extenso e modificações de que é 

evidente que o contínuo não poderia ser composto. Logo, para 

encontrar essas unidades reais, fui obrigado a recorrer a um pon-

to real e animado por assim dizer, ou a um átomo de substância, 

                                                      
26

 Carta a Arnauld, Abril de 1687, GP II, p. 99.  
27

 A tese de que a extensão cartesiana ou o espaço absoluto newtoniano são 

entidades ideais forjadas pela mente humana ocupa um lugar relevante na 

correspondência com De Volder e com Samuel Clarke. 
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que deve envolver qualquer coisa de forma ou de activo, para 

fazer um ser completo”28. 

A verdadeira unidade pertence a um estrato mais arcaico do 

que o ser individual: ela é o requisito e fundamento de todo o ser 

real, o elemento primordial ou o princípio de composição de al-

guma coisa. Longe de ser uma entidade auto-referencial, a móna-

da define-se por relação ao composto, do qual é naturalmente 

representativa. Daí que, na fórmula precisa de F. Gil, a mónada se 

caracterize justamente pela “perfeita des-inerência com respeito a 

si mesma”29. O significado da mónada não consiste, pois, em 

levar o individualismo ao extremo, no seio de um mundo de enti-

dades fechadas e auto-suficientes, mas em superar o individua-

lismo no seio de um mundo regulado pela expressão recíproca. 

No quadro monadológico, a dualidade simples/composto é a 

dualidade fundadora da inteligibilidade natural. A articulação 

entre os três primeiros parágrafos da Monadologia é verdadei-

ramente elucidativa a este respeito. No 1º, introduz-se a mónada 

sob a designação de “substância simples” entendida como indi-

visível, “sem partes”; no 2º estabelece-se a correlação entre 

simples e composto, mediante a afirmação de que a substância 

simples é um requisito do composto, que constitui o dado da 

nossa experiência comum, “posto que há compostos”; no 3º, 

afirma-se o carácter principial das mónadas enquanto “verdadei-

ros átomos da natureza” ou “elementos das coisas”. Por conse-

guinte, a substância simples é não só o fundamento, mas o prin-

cípio genesíaco dos compostos30.  

                                                      
28

 Système Nouveau, GP IV, p. 478. 
29

 Gil, Fernando, Mimesis e negação, Lisboa, INCM, 1984, p. 225. 
30

 No léxico de Aristóteles (Metafísica 1014 a), retomado por Suares e que 

Leibniz assume, elemento é”aquilo de que algo se compõe originaria-

mente” ou “qualquer parte, se for primeira e indivisível na sua ordem” 

(Suárez, F., Disputationes Metaphysicae, XV, x, 54-55, ed. Vives, vol. 25, 

p. 552). 
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Seguindo o seu estilo próprio, Leibniz não se limita pura e 

simplesmente a negar os átomos, ele reforma esta noção, consi-

derando que o seu uso habitual é imperfeito e insuficiente. 

O átomo indica a procura de um mínimo, um elemento último a 

partir do qual se constituem as coisas. Essa indagação corres-

ponde a uma exigência metafísica fundamental na procura dos 

princípios das coisas31. O que acontece é que as várias formas 

de atomismo não levaram ao limite a sua indagação e assumi-

ram o átomo em termos físicos, como uma porção determinada 

de matéria, uma entidade fixa e discreta, fechando assim a porta 

do contínuo real da natureza: “O mais ínfimo corpúsculo está 

actualmente subdividido ao infinito e contém um mundo de 

novas criaturas, de que o Universo careceria, se esse corpúsculo 

fosse um Átomo, isto é, um corpo de uma única peça, sem sub-

divisão.”32 Não há átomos como unidades discretas de matéria 

enquanto constituintes do mundo real33. Isso são “ficções pura-

mente arbitrárias e indignas da verdadeira Filosofia” (Ibid., 

p. 378). A noção de átomo deve ser reformulada à luz de uma 

concepção plástica e infinita da natureza, tal como é dito no Sis-

tema novo: “Logo, para encontrar essas unidades reais, fui obri-

gado a recorrer a um ponto real e animado por assim dizer, ou a 

um átomo de substância, que deve envolver qualquer coisa de 

formal ou de activo, para fazer um ser completo” (GP IV, p. 478). 

O verdadeiro átomo, tal como a verdadeira unidade, não é uma 

                                                      
31

 «Todo o corpo é orgânico ou actualmente dividido em partes menores 

providas de um movimento peculiar. Logo não há átomos.» (A VI 4B, 

p. 1318). 
32

 Quinto escrito contra Clarke, GP VII, pp. 377-378. 
33

 No final da estadia em Paris (1672-1676), Leibniz afirma que os átomos 

são a fonte de inteligibilidade do mundo: «Logo, parece que não se deve 

duvidar de que há infinitos Átomos esféricos. Uma vez que se aceite a ple-

nitude do mundo, todas as coisas se dissolveriam se não houvesse Áto-

mos.» (De Plenitudine Mundi, A VI 3, pp. 524-525). 
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parte indecomponível da natureza material, mas um elo do con-

tinuum, é o exercício de unificação / composição levado ao limi-

te, no quadro de uma natureza infinitamente divisível e infini-

tamente dividida actualmente. O verdadeiro átomo deve ser 

compreendido no seio de uma metafísica da força ou da vida 

entendida como dinamismo inesgotável e infinito das formas. 

Ele situa-se no plano radical e fundador do possível como força 

ou tensão de ser, que é a origem radical das coisas, como bela-

mente exprime o título de um opúsculo leibniziano. A filosofia 

leibniziana é uma filosofia do possível, em que o actual se cons-

titui como actualização do possível na sua pulsão de existir. No 

entanto, a passagem do possível ao actual não é uma mera ac-

tualização, significando a passagem a um quadro mais comple-

xo, mais ordenado e mais perfeito: “Para [os mundos] serem 

possíveis, basta a inteligibilidade; mas para a existência, é ne-

cessária uma prevalência de inteligibilidade ou de ordem, por-

quanto há ordem na medida em que há muito a notar numa mul-

tidão.”34. Um mundo possível é regulado pelos princípios lógi-

cos universalmente válidos. Por seu lado, o mundo actual é re-

gulado pelo princípio metafísico-moral de conveniência: 

“A física trata das coisas actuais e, portanto, também contingen-

tes e assim usa a história dos fenómenos e a partir deles constrói 

os universais, acrescentada a matemática, e chega às leis da 

natureza, cuja razão não é a necessidade, mas a conveniência.”35 

Harmonia, conveniência, expressão 

O princípio de conveniência ocupa um lugar relevante na Mo-

nadologia, enquanto “razão suficiente da escolha de Deus” 

(Monadologia, § 53, 54, infra, p. 53), “causa da existência do 

                                                      
34

 Carta a Bourguet, Abril de 1716, GP III, p. 558.  
35

 De systemate scientiarum, A IV 6, p. 196. 
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melhor” (§ 55, infra, p. 63). No entanto, o princípio de conveni-

ência não é a razão última da existência do melhor dos mundos 

possíveis. Tal razão encontra-se no princípio ordenador do sis-

tema leibniziano – o princípio da harmonia –, que constitui o 

limite e a condição radical do ser actualmente existente. Leibniz 

exprime-o com grande acuidade em carta a Magnus Wederkopf, 

de Maio de 1671: “Qual é, portanto, a razão última da vontade 

divina? – O intelecto divino. Com efeito, Deus quer as coisas que 

o seu entendimento lhe mostra serem óptimas e as mais harmoni-

osas e elege-as dentre o número infinito de todos os possíveis. 

Qual é a razão última do intelecto divino? – A harmonia das coi-

sas. E [a razão] da harmonia das coisas? – Nada.”36  

A razão da harmonia é nada, quer dizer, não se pode dar uma 

razão da harmonia porque ela é o dado primordial, o requisito 

último de todas as coisas, incluindo o próprio Deus. Com efeito, 

Deus não fez o seu próprio entendimento37 e, por maioria de 

razão, não fez a harmonia universal, como bem assinala Hein-

rich Schepers38: a harmonia é eterna e incriada. Leibniz rejeita, 

pois, a tese cartesiana da criação das verdades eternas – incluin-

do os princípios lógicos –, sem com isso diminuir a potência 

divina. O que Leibniz faz é conceber o ser de Deus como intrin-

secamente ordenado, de tal modo que a sua potência se articula 

com a sua sabedoria e a sua vontade. Nos termos do § 149 da 

Teodiceia, a potência é a “fonte da divindade”, “inclusive pre-

cede o entendimento e a vontade, mas age como uma mostra e a 

                                                      
36

 A II, I, p. 117. 
37

 “Deus não é o autor do seu entendimento” (Ensaios de Teodiceia, § 380, 

GP VI, p. 341).  
38

 Schepers, Heinrich, “La mónada que se constituye a sí misma y a su mun-

do”, in Nicolás, J. A. et alii, La Monadología de Leibniz a debate / The 

Monadology of Leibniz to debate, Granada, Editorial Comares, 2016, 

p. 90. 
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outra exige”39. O intento leibniziano consiste em eliminar qual-

quer possível arbitrariedade do acto divino, que é o exercício 

supremo da harmonia, ou seja o acto que realiza a unidade de 

todas as diversas perfeições. Por conseguinte, Deus não cria a 

harmonia, mas é ele próprio harmonia plena e infinita, que co-

munica a todos e cada um dos seres.  

A conveniência designa o modo de ajustamento recíproco 

entre as partes e o todo no seio do mundo actual: cada parte se 

liga com cada uma das outras e com o todo. A expressão é a 

conveniência em acto. Daí que, após ter estabelecido a conveni-

ência como razão suficiente da existência do melhor dos mun-

dos (§§ 54 e 55, infra, pp. 53-54), Leibniz prossiga: “Ora, esta 

ligação ou este acomodamento de todas as coisas criadas a cada 

uma e de cada uma a todas as outras, faz com que cada substân-

cia simples tenha relações que exprimem todas as outras e que 

ela seja, por conseguinte, um espelho vivo perpétuo do univer-

so.” (§ 56, infra, p. 54).  

A expressão significa “uma relação constante e regrada”, “é 

comum a todas as formas e um género de que a percepção natu-

ral, o sentimento animal e o conhecimento intelectual são espé-

cies”40. Ora, a expressão não é apenas comum, ela é fonte de 

comunidade ou, como bem escreve M. Serres, “ela é relação 

constitutiva do universo e o universal da relação”41.  

Expressão não é uma imagem especular, um simulacro da 

coisa expressa, mas exercício permanente de aperfeiçoamento 

ou elevação, dando uma forma mais perfeita àquilo que é ex-

presso, isto é, a todo o universo. Por conseguinte, a expressão é 

o operador da harmonia, como Leibniz belamente afirma no 

                                                      
39

 Ensaios de Teodiceia, § 380, GP VI, p. 341.  
40

 Carta a Arnauld, 9. 10. 1687, GP II, p. 112. 
41

 Serres, M., Le système de Leibniz et ses modèles mathématiques, Paris, 

1968, p. 147. 
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§ 58: “E é esse o meio de obter tanta variedade quanta é possí-

vel, mas com a maior ordem que se possa, ou seja, é o meio de 

obter tanta perfeição quanta é possível” (infra, p. 54). Varieda-

de, unidade, ordem e perfeição supremas: tais são os ingredien-

tes da harmonia. Que outro modo haveria de produzir um mun-

do com o máximo de perfeição de que um mundo é capaz, isto 

é, o melhor? E por que razão não poderia ser assim? Reconhe-

cendo que a harmonia é fonte de explicação, mas ela própria não 

é demonstrável, Leibniz assume-a como uma hipótese bem fun-

dada, em virtude da sua inteligibilidade (cf. § 59, infra, p. 55) e, 

poderíamos acrescentar, do prazer que sentimos na contempla-

ção da natureza, que é um indício seguro da harmonia.  

No quadro leibniziano, a harmonia universal não podia ser 

senão preestabelecida, porque ela é a chave do sistema, a condi-

ção de possibilidade da relação ajustada entre as coisas: cada 

mónada se desenvolve de acordo com uma lei interna, mas si-

multaneamente a série ordenada dos seus estados é uma expres-

são das séries infinitas que constituem todas as outras mónadas.  

A harmonia universal desdobra-se em níveis específicos de 

ordem, nomeadamente a que regula as relações entre o corpo e a 

alma ou entre eficiência e finalidade, natureza e graça, inferior e 

superior. Os graus da percepção formam uma escala harmónica, 

que acompanha o dinamismo das formas vivas.  

A formação do ser humano – uma quebra da continuidade? 

A continuidade é, para Leibniz, “uma espécie de pedra de to-

que” (GP VI, p. 321) da boa filosofia. O filósofo das mónadas 

não se cansa de repetir que a natureza não dá saltos, tudo se faz 

por graus, segundo uma linha de progresso interminável42. Com 

                                                      
42

 “Logo, para o coroamento da beleza e perfeição universais das obras divi-

nas, há que reconhecer que existe um certo progresso contínuo e muito livre 
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efeito, a expressão significa ordenação e inteligibilidade recí-

procas entre diferentes realidades, mas significa também eleva-

ção, a passagem a um grau mais elevado de perfeição43. É assim 

que procede o dinamismo de autoconstituição monádica, for-

mando vários níveis ontológicos, de acordo com a perfeição das 

respectivas percepções. 

O nível mais elementar da vida perceptiva é constituído por 

simples mónadas nuas, cuja percepção é totalmente confusa e 

passiva, um modo de afecção incapaz de introduzir qualquer 

variação sensível na forma do seu pequeno mundo. Acima das 

simples mónadas, encontram-se as almas, que são princípios de 

vida, cuja função é representar o universo de acordo com o mo-

do como o seu corpo é afectado pelos demais corpos. Por seu 

lado, as almas dividem-se em sensitivas e racionais, às quais 

corresponde a divisão entre os animais irracionais e os espíritos.  

Ora, a ligação a um corpo próprio é essencialmente constitu-

tiva da própria alma, pois é ele que determina o ponto de vista 

segundo o qual a alma representa o universo. A filosofia leibni-

ziana da representação fornece o quadro da relação alma-corpo, 

que estão um para o outro como representante e representado. 

A alma representa e o corpo é representado, mas é por meio 

deste que a alma comunica e se liga ao mundo. Portanto, não há 

almas separadas, incluindo as almas mais elevadas dos espíritos, 

que têm a prerrogativa de exprimir não só o mundo, mas tam-

bém o próprio Deus e de entrar em sociedade com ele, enquanto 

membros da república universal dos espíritos. Mais uma vez, 

esta república não constitui um mundo separado, mas “um 

                                                                                                             

de todo o universo, de modo que avance sempre para um cultivo superior. 

(…) Portanto, o progresso nunca poderá chegar ao seu termo.” (De rerum 

originatione radicali, GP IV, p. 308)  
43

 Cf. Gil, Fernando, “Os três planos da expressão: qualidade, semelhança, 

harmonia universal”, in Cardoso, A., (Org.), O envolvimento do infinito no 

finito, Lisboa, CFUL, 2006, pp. 15-27. 
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Mundo Moral no Mundo Natural” (Monadologia, § 86, infra, 

p. 62). O homem é um espírito, quer dizer, a sua alma é racional 

(e, portanto, também sensitiva) e faz a unidade do seu corpo 

orgânico, do qual é inseparável.  

Dada a sua simplicidade, as mónadas, criadas com o próprio 

mundo natural, são naturalmente indestrutíveis, pelo que, em 

rigor, o seu “nascimento” e “morte” são meras transformações: 

desenvolvimento, no caso do nascimento e crescimento, envol-

vimento, no caso da morte. O ser vivo é uma máquina natural 

indestrutível. Não é, pois, surpreendente que Leibniz assuma a 

teoria da preformação dos seres vivos, que goza de grande pres-

tígio no seu tempo e que ele considera “bastante confirmada 

pelas observações microscópicas do Sr. Leuwenhoeck e de ou-

tros bons observadores”44 

No quadro monadológico, a formação do ser humano seria o 

resultado de um dinamismo da natureza a partir de formas pree-

xistentes. Filosoficamente coerente, esta posição naturalista 

enfrenta objecções fortes no plano antropológico-teológico. De 

facto, para a ortodoxia cristã, a existência da alma humana pres-

supõe uma intervenção directa do Criador.  

Na procura de uma explicação para a emergência do ser hu-

mano, Leibniz não pode deixar de se confrontar com a antropo-

logia cartesiana, que explica a existência do homem pela união 

entre o corpo e a alma. Ora, esta união é uma ideia primitiva, 

mas que não é passível de explicação racional. Trata-se de um 

facto irrecusável, «uma experiência muito certa e muito eviden-

te», mas que «só podemos obscurecer ao tentar explicá-la»45. 

Daí que, no Tratado do homem, Descartes afirme que a produ-

ção do homem, como resultado da união de duas naturezas hete-

rogéneas – corpo e alma –, é um acto divino.  

                                                      
44

 Ensaios de Teodiceia, parte I, § 91, GP VI, p. 152.  
45

 Carta de Descartes a Arnauld, 1648, AT V, p. 222. 
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Em termos leibnizianos, a formação do homem envolve vá-

rias questões: os seres vivos estão ligados por um parentesco fun-

damental, constituindo uma verdadeira comunidade? A emergên-

cia do humano é o resultado da causalidade natural ou exige 

uma intervenção especial de Deus?  

Surpreendentemente, na fase do Discurso de Metafísica e da 

Correspondência com Arnauld, Leibniz defender a intervenção 

miraculosa de Deus: “Assim, as almas dos irracionais teriam 

sido criadas desde o começo do mundo, segundo essa fecundi-

dade das sementes mencionada no Génesis, mas a alma racional 

é criada apenas aquando da formação do seu corpo, sendo intei-

ramente diferente das outras almas que nós conhecemos, porque 

ela é capaz de reflexão e imita em ponto pequeno a natureza 

divina.” (GP II, p. 75). Nos Ensaios de Teodiceia (1710), Lei-

bniz retoma a questão, com o intuito de reconhecer o papel da 

natureza na formação do homem. No parágrafo 91 da parte I, o 

Filósofo reconhece que não é racional excluir por completo a 

natureza da produção de um ser humano: “Depois de ter estabe-

lecido uma tão bela ordem e regras gerais a respeito dos ani-

mais, não parece racional que o homem seja inteiramente excluí-

do daí, e que tudo se faça nele por milagre no que diz respeito à 

sua alma.” (GP VI, p. 153). Não obstante, neste parágrafo da 

Teodiceia, Leibniz realça as dificuldades de uma explicação 

naturalista, em face de uma intervenção sobrenatural, sob a for-

ma de uma transcriação: “E esta doutrina [da preformação] é 

bastante confirmada pelas observações microscópicas do Sr. 

Leuwenhoeck e de outros bons observadores. Mas parece-me 

ainda conveniente, por múltiplas razões, que elas [as almas hu-

manas] existiam então como almas meramente sensitivas ou 

animais, dotadas de percepção e de sentimento, e destituídas de 

razão; e que permaneceram nesse estado até ao momento da 

geração do homem ao qual elas deviam pertencer, mas que en-

tão elas receberam a razão; quer haja um meio natural de elevar 
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uma alma sensitiva ao grau de alma racional, o que tenho muita 

dificuldade em conceber, quer Deus tenha dado a razão a esta 

alma mediante uma operação particular ou, se quiserem, por 

uma espécie de transcriação” (Ibidem). 

A tese da transcriação ou de uma criação mediada pelo tempo 

não pode satisfazer um filósofo que assume a exigência de uni-

versal inteligibilidade, expressa pelo princípio de razão. A ques-

tão da produção do humano regressa no parágrafo 397 da parte III 

da Teodiceia, onde o autor manifesta a sua preferência por uma 

solução naturalista, através de uma “tradução” sui generis: “No 

entanto, seria bom acrescentar que eu preferia dispensar o milagre 

na geração do homem, da mesma maneira que na dos outros ani-

mais: e isso poderá explicar-se concebendo que nesse grande 

número de almas e de animais ou pelo menos de corpos orgânicos 

vivos que estão nas sementes, apenas essas almas que estão desti-

nadas a chegar um dia à natureza humana, encerram a razão que 

aí se manifestará um dia, e que apenas os corpos orgânicos estão 

preformados e predispostos a chegar um dia à forma humana; 

sendo os outros pequenos animais vivos seminais, onde nada 

semelhante está preestabelecido, essencialmente diferentes deles 

e tendo apenas algo de inferior neles.” (GP VI, p. 353). 

O quadro é muito preciso: todos os vivos se encontram pre-

formados desde o princípio do mundo; a passagem a uma nature-

za determinada, como por exemplo a humana, é o resultado de 

um dinamismo das formas; no caso da natureza humana, tal di-

namismo significa a passagem a um nível superior de organiza-

ção; a faculdade da razão encontra-se latente nas almas que um 

dia vão aceder à natureza humana. Do ponto de vista conceptual, 

este processo de emergência do ser humano por um dinamismo 

das formas é designado como tradução: “Esta produção é uma 

maneira de tradução, mas mais tratável do que aquela que se en-

sina vulgarmente: não tira a alma de uma alma, mas tão-só o 

animado do animado; e evita os milagres frequentes de uma nova 
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criação, que fariam entrar uma alma nova e limpa num corpo que 

a deve corromper” (ibidem). Esta tradução é mais tratável do que 

a tradução comum, porque é mais inteligível e mais natural: ela 

significa a passagem de uma alma sensitiva a racional. No léxico 

da Monadologia (parágrafos 75 e 82), esta tradução é chamada 

elevação, um termo que, como bem evidenciou F. Gil, é o nome 

da actividade expressiva enquanto ela significa acréscimo do ser, 

passagem do inferior ao superior.  

Apoteose final 

A Monadologia conclui-se apoteoticamente com a afirmação de 

que o mundo actual é mais ordenado e mais belo do que se po-

deria desejar. É assim no que diz respeito ao universo em geral, 

mas também a cada um em particular, seja no domínio natural, 

seja no moral ou ainda na articulação entre eles. De facto, o 

mundo natural está todo ele ordenado à vida, que intensifica a 

relação de entre-expessão entre todos e cada um dos membros 

da comunidade dos vivos; e, por seu lado, o mundo moral dos 

espíritos forma uma comunidade vinculada pelo “puro amor”, 

livre e desinteressado, que se compraz na perfeição do outro46.  

                                                      
46

 Leibniz envolveu-se na procura de uma solução para a querela do puro 

amor (1694-1699), que opôs duas concepções da vida religiosa e moral, 

protagonizadas por Fénelon (defensor da tese de que o amor é gratuito e é 

tanto mais puro quanto mais o seu objecto é desprovido de atractivos) é 

Bossuet (para quem o amor é inseparável da esperança de encontrar al-

guma satisfação e felicidade). Para Leibniz, esta controvérsia tem por base 

o uso inadequado da linguagem e nomeadamente da palavra amor : «O er-

ro acerca do puro amor parece ser um mal-entendido que, como já vos 

disse, Senhor, vem de que talvez não nos tenhamos aplicado a formar bem 

as definições dos termos. Amar verdadeiramente e de uma maneira desin-

teressada não é outra coisa senão ser levado a sentir prazer nas perfeições 

ou na felicidade do objecto e, por conseguinte, a sentir dor naquilo que 

pode ser contrário a essas perfeições». (Carta a Niçaise, 4-14.05.1698, 

GP II, p. 580). 
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Ordem e beleza supremas são modos da harmonia universal. 

Ora, a contemplação a harmonia é fonte de prazer. Daí que o sen-

timento ajustado do homem em face da obra divina da criação 

seja a alegria ou um prazer duradouro. O descontentamento, a 

insatisfação, a revolta indiciam uma visão desfocada do mundo e 

do seu autor. Por conseguinte, a felicidade ou alegria duradoura 

acompanha o esforço do sábio na procura da harmonia suprema.  

Sobre esta tradução 

Os Leibniz-Archiv de Hannover têm três versões de um texto, 

datado de 1714, mas sem título: um rascunho autógrafo e duas 

cópias, com muito ligeiras diferenças, revistas por Leibniz, que 

Boutroux e Robinet designaram pelas letras A e B. 

A primeira edição (1720) deste escrito foi uma tradução ale-

mã por Heinrich Köhler, que lhe deu o título Monadologia, que 

se tornou consensual. A edição seguinte foi a tradução latina, 

publicada na revista Acta Eruditorum (1721). A primeira edição 

do texto original, em francês – com muitas lacunas –, foi feita 

por Erdmann, em 1840. Boutroux, em 1881, faz uma nova edi-

ção em francês, bastante mais fiável, combinando as várias ver-

sões. Esta edição gozou de um enorme prestígio, estando na 

base de muitas traduções, nomeadamente para o português. Não 

foi essa a opção da tradução agora proposta ao leitor português: 

adoptou-se a cópia A, assinalando-se em nota as diferenças 

constantes do rascunho. Como é habitual nas muitas edições da 

Monadologia, introduzem-se as referências a parágrafos dos 

Ensaios de Teodiceia (prefácio, Discurso Preliminar e Teodiceia 

propriamente dita), colocando-se entre parênteses rectos a indi-

cação do parágrafo correcto, nos casos em que há lapso do au-

tor. Quando a passagem da Teodiceia é bastante elucidativa, 

optou-se por a traduzir parcial ou totalmente. 
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Traduzir é também interpretar. Assim, apesar da existência 

de cinco boas traduções portuguesas da Monadologia, três das 

quais no curto espaço de quinze anos – de António Novais Ma-

chado (1947), António Borges Coelho (1970), Luís Martins 

(1987), José Manuel Heleno (1996) e Miguel Serras Pereira 

(2002) –, justifica-se porventura esta nova tradução, que tem 

certamente marcas de um longo trato com a obra leibniziana, 

vista sob um determinado ângulo, como é bem patente no texto 

de apresentação deste volume.  
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1. A Mónada de que vamos falar aqui não é outra coisa senão 

uma substância simples, que entra nos compostos; simples, quer 

dizer, sem partes1. 

Teod. § 10 [Discurso preliminar, § 10]: “(…) há necessaria-

mente substâncias simples e sem extensão, espalhadas por toda 

a natureza (…)”  

2. E é preciso que haja substâncias simples, visto que há com-

postos. Efectivamente, o composto não é outra coisa senão uma 

amálgama (amas) ou aggregatum dos simples. 

 

3. Ora, onde não há partes, não há extensão, nem figura nem 

divisibilidade possível. E estas Mónadas são os verdadeiros 

Átomos da Natureza2 e, numa palavra, os Elementos das coisas.  

 

4. Também não há dissolução a temer, e não há nenhuma ma-

neira concebível pela qual uma substância simples possa perecer 

naturalmente.  

 

                                                      
1
 O confronto com os Princípios da natureza e da graça, redigidos em 1714, 

tal como a Monadologia, é muito interessante. Leibniz parte da noção de 

substância definida como “ser capaz de acção” e, seguidamente, distingue 

substância simples e substância composta, que está ausente do léxico da 

Monadologia.  
2
 Leibniz critica a noção comum de átomo, entendido como “um corpo de 

uma única peça, sem subdivisão” (Quarto escrito contra clarke, GP VII, 

p. 378), que considera incompatível com a natureza, em que a variedade e a 

divisão são levadas ao infinito. Em contrapartida, um verdadeiro átomo 

identifica-se com a própria mónada enquanto ponto metafísico indivisível 

que faz a unidade de “um mundo de diversidades” (GP II, p. 99). Leibniz 

utiliza ainda a expressão “átomo vital” como sinónimo de verdadeiro átomo 

(GP II, p. 224). 
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5. Pela mesma razão, não há nenhuma [maneira concebível] 

pela qual uma substância simples possa começar naturalmente3, 

já que ela não poderia ser formada por composição. 

 

6. Assim, pode dizer-se que as Mónadas não poderiam começar 

nem acabar senão abruptamente, quer dizer, elas apenas poderi-

am começar por criação e acabar por aniquilação; ao passo que 

aquilo que é composto começa ou acaba por partes. 

 

7. Também não há meio de explicar como é que uma Mónada 

possa ser alterada ou mudada no seu interior por alguma outra 

criatura; já que se não poderia aí transpor4 (transposer) nada, 

nem conceber nela nenhum movimento interno, que possa se 

excitado, dirigido, aumentado ou diminuído dentro de si; da 

maneira como isso é possível nos compostos, onde há mudanças 

entre as partes. As Mónadas não têm janelas pelas quais alguma 

coisa possa entrar ou sair. Os acidentes não poderiam apartar-se, 

nem passear-se fora das substâncias, como faziam outrora as 

espécies sensíveis dos Escolásticos. Assim, nem a substância 

nem o acidente podem entrar de fora numa Mónada5. 

 

8. Todavia, é preciso que as Mónadas tenham algumas qualida-

des, caso contrário nem sequer seriam Seres. E6 se as substân-

                                                      
3
 Tal como Aristóteles, Leibniz entende a natureza como um princípio de 

geração e transformação, mas não a capacidade de criar algo de novo. Por 

conseguinte, todos os verdadeiros seres começam e acabam com o próprio 

mundo.  
4
 O verbo transposer tinha no século XVII o sentido activo de modificar a 

ordem, o conteúdo ou a forma de alguma coisa, por exemplo, no discurso 

ou na música. 
5
 Frase rasurada no rascunho: As Mónadas não são pontos matemáticos. 

6
 Frase rasurada no rascunho: E se as substâncias simples fossem nadas (ri-

ens), os compostos também seriam reduzidos a nada.  
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cias simples não diferissem pelas suas qualidades, não haveria 

meio de se aperceber de nenhuma mudança nas coisas, porquan-

to aquilo que está no composto não pode vir senão dos ingredi-

entes simples; e sendo as Mónadas desprovidas de qualidades, 

seriam indistinguíveis uma da outra, já que da mesma maneira 

elas não diferem em quantidade. E, por conseguinte, suposto o 

pleno, cada lugar receberia sempre, no movimento, apenas o 

equivalente àquilo que tivera, e um estado das coisas seria in-

discernível de outro.  

Pref. § 2  

9. É preciso, inclusive, que cada Mónada seja diferente de cada 

outra. Com efeito, não há nunca na natureza dois seres que se-

jam perfeitamente um como o outro e onde não seja possível 

encontrar uma diferença interna ou fundada numa denominação 

intrínseca.  

 

10. Tomo igualmente por assente que todo o ser criado está su-

jeito à mudança e, por conseguinte, também a Mónada criada, e 

mesmo que esta mudança é contínua em cada uma.  

 

11. Daquilo que acabamos de dizer segue-se que as mudanças 

naturais das Mónadas vêm de um princípio interno7, já que uma 

causa externa não poderia influenciar o seu interior.  

§ 396, § 400 

                                                      
7
 Rasurado no rascunho: um princípio interno, a que se pode chamar força 

activa. 
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128. Mas é preciso que, além do princípio da mudança, haja um 

pormenor daquilo que muda, que faça por assim dizer a especi-

ficação e a variedade das substâncias simples.  

 

13. Este pormenor deve envolver uma multidão na unidade ou 

no simples. Com efeito, fazendo-se toda a mudança natural por 

graus, alguma coisa muda e alguma coisa permanece; e, por 

conseguinte, é preciso que na substância simples haja uma plu-

ralidade de afecções e de relações, embora não haja partes. 

 

14. O estado passageiro, que envolve e representa uma multidão 

na unidade ou na substância simples, não é outra coisa senão 

aquilo a que se chama a Percepção, que se deve distinguir da 

apercepção ou da consciência, como se evidenciará no segui-

mento. E foi nisso que os Cartesianos falharam muito, ao consi-

derarem como nada as percepções de que não nos apercebemos. 

Foi também isso que os levou a crer que só os Espíritos eram 

Mónadas e que não havia Almas dos Animais Irracionais nem 

de outras Enteléquias; e que confundiram um longo atordoa-

mento com uma morte em rigor, o que os levou ainda a cair no 

preconceito escolástico das almas inteiramente separadas e, 

mesmo, confirmou os Espíritos mal formados na opinião da 

mortalidade das Almas.  

 

15. A acção do princípio interno que opera a mudança ou a pas-

sagem de uma percepção para outra pode chamar-se Apetição: é 

verdade que o apetite não poderia sempre chegar inteiramente a 

toda a percepção para a qual tende, mas obtém sempre alguma 

coisa e chega a percepções novas.  

 

                                                      
8
 Início do parágrafo rasurado no rascunho: E, em geral, pode dizer-se que a 

Força não é senão o princípio da mudança.  
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16. Nós experimentamos em nós próprios uma multidão na 

substância simples, quando constatamos que o mais ínfimo pen-

samento de que nos apercebemos envolve variedade no objec-

to9. Assim, todos aqueles que reconhecem que a Alma é uma 

substância simples devem reconhecer esta multidão na Mónada; 

e a o Senhor Bayle não devia encontrar aí dificuldade, como fez 

no seu Dicionário, artigo Rorarius10. 

 

17. É-se, aliás, obrigado a confessar que a percepção e aquilo 

que dela depende é inexplicável por razões mecânicas, ou seja, 

pelas figuras e pelos movimentos. E congeminando que haja 

uma Máquina, cuja estrutura faça pensar, sentir, ter percepção: 

poder-se-á concebê-la aumentada conservando as mesmas pro-

porções, de maneira que se possa entrar nela como num moi-

nho. E posto isso, não se achará ao visitá-la por dentro senão 

peças que se empurram umas às outras, e nunca com que ex-

plicar uma percepção. Assim, é na substância simples e não no 

composto ou na máquina que é preciso procurá-la. De igual 

modo não há senão isso que se possa achar na substância sim-

ples, quer dizer, as percepções e as suas mudanças. É também 

                                                      
9
 Não há pensamentos inteiramente simples, cada pensamento envolvendo 

sempre algum tipo de multiplicidade. No entanto, isso não significa que não 

haja ideias simples (artigo 35, infra, p. 48). Com efeito, o pensamento de-

signa a actividade da mente, ao passo que a ideia diz respeito à significação 

de algo.  
10

 Pierre Bayle (!647-1706) é autor do Dictionnaire historique et critique 

(Amsterdam, 1695-1697), uma obra que teve um impacto significativo. No 

artigo Rorarius, a propósito da obra de Hieronimus Rorarius (1485-1566) 

intitulada Quod animalia bruta ratione utantur melius homine (Amster-

dam, 1654), Bayle faz uma crítica veemente da tese leibniziana relativa à 

sensibilidade animal e da sua explicação da relação alma / corpo. Leibniz 

responde, em 1698, na revista Histoire des ouvrages des savants, a que 

Bayle replica na 2ª edição do Dictionnaire (1702) e Leibniz responde na 

revista Histoire critique de la republique des lettres, de 1716.   
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apenas nisso que podem consistir todas as Acções internas das 

substâncias simples.  

 

18. Poder-se-ia dar o nome de Enteléquias a todas as substân-

cias simples ou Mónadas criadas, pois elas contêm uma certa 

perfeição (), há uma suficiência () 

que as torna fontes das suas acções internas e por assim dizer 

Autómatos incorpóreos.  

§ 87 

19. Se quisermos chamar Alma a tudo o que tem percepções e 

apetites no sentido geral, que eu acabo de explicar, todas as 

substâncias simples ou Mónadas criadas poderiam ser chamadas 

Almas. Mas, como o sentimento é algo mais do que uma sim-

ples percepção, consinto que o nome geral de Mónadas e de 

enteléquias baste para as substâncias simples que terão apenas 

isso; e que se chame Almas unicamente àquelas cuja percepção 

é mais distinta e acompanhada de memória.  

 

20. Efectivamente, nós experimentamos em nós próprios um 

estado em que não nos lembramos de nada e não temos nenhu-

ma percepção destacada (distinguée); como quando caímos em 

desfalecimento ou quando estamos acabrunhados por um sono 

profundo sem nenhum sonho. Neste estado, a alma não difere 

sensivelmente de uma simples Mónada. Mas, como este estado 

não é duradouro, e ela se livra dele, ela é algo mais. 

§ 64 

21. Não se segue daí que, então, a substância simples esteja sem 

nenhuma percepção. Isso nem sequer é possível pelas razões 

anteriormente aduzidas, porque ela não poderia perecer, também 

não poderia subsistir sem alguma afecção, que outra coisa não é 

senão a sua percepção. Mas, quando há uma grande multidão de 
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pequenas percepções, na qual não há nada de distinguido, fica-

-se aturdido; como quando nos viramos continuamente numa 

mesma direcção várias vezes seguidas, em que sobrevém uma 

vertigem que pode fazer-nos desfalecer e que não nos deixa 

distinguir nada. E a morte pode dar esse estado por algum tempo 

aos animais.  

 

22. E como todo o estado presente de uma substância simples é 

naturalmente uma consequência do seu estado precedente, de tal 

maneira que o presente está aí grávido do futuro.  

§ 360: “Uma das regras do meu sistema da harmonia geral é que 

o presente está grávido do futuro e que aquele que vê tudo, vê 

no que é o que será. E, o que é mais, eu estabeleci de uma ma-

neira demonstrativa que Deus vê, em cada parte do universo, o 

universo inteiro, por causa da conexão perfeita das coisas.”  

23. Portanto, uma vez que despertos do entorpecimento nos 

apercebemos das nossas percepções, é bem preciso que tenha-

mos tido algumas imediatamente antes, embora nos não tenha-

mos apercebido delas. Com efeito, uma percepção não poderia 

vir naturalmente senão de uma outra percepção, tal como um 

movimento não pode vir naturalmente senão de um movimento.  

§§ 401-403 

24. Vê-se por aí que, se não tivéssemos nada de distinguido e 

por assim dizer de destacado, e de um gosto mais elevado nas 

nossas percepções, estaríamos sempre no entorpecimento. E é 

esse o estado das mónadas inteiramente nuas11.  

 

                                                      
11

 Mónadas nuas são aquelas que têm percepções meramente confusas e 

passivas.  
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25. De igual modo, vemos que a Natureza deu percepções des-

tacadas aos Animais, através dos cuidados que ela pôs em lhes 

fornecer órgãos que reúnam múltiplos raios de luz ou múltiplas 

ondulações do ar, para fazer com que elas tenham mais eficácia 

mediante a respectiva união. Há qualquer coisa de equivalente 

no odor, no gosto e no tacto, e quiçá numa quantidade de outros 

sentidos que nos são desconhecidos. E eu explicarei em breve 

como é que aquilo que se passa na alma representa o que se 

realiza nos órgãos.  

 

26. A memória fornece uma espécie de consecução às almas, 

que imita a razão, mas deve ser distinguida dela. É que nós 

vemos que os animais, tendo a percepção de alguma coisa que 

os afecte e de que tiveram percepção semelhante anteriormente, 

esperam, mediante a representação da sua memória, aquilo que 

aí esteve junto nessa percepção anterior e são levados a senti-

mentos semelhantes àqueles que tinham sentido então. Por 

exemplo: quando se mostra o pau aos cães, eles lembram-se da 

dor que lhes foi causada e gritam ou fogem.  

Discurso preliminar, § 65: “Os sentidos, propriamente falando, 

não nos enganam. É o nosso sentido interno que muitas vezes 

nos faz ir depressa demais; e isso ocorre também nos animais ir-

racionais, como quando o cão ladra (aboie) contra a sua imagem 

no espelho: porquanto os animais irracionais têm consecuções 

de percepções que imitam o raciocínio e que se encontram tam-

bém no sentido interno dos homens, quando eles agem como 

meros empíricos.”  

27. E a imaginação forte que os afecta e comove vem ou da gran-

deza ou da multidão das percepções anteriores. Com efeito, mui-

tas vezes uma impressão forte produz de uma assentada o efeito 

de um longo hábito ou de muitas percepções fracas reiteradas.  
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28. Os homens agem como os animais irracionais, enquanto as 

consecuções das suas percepções se fazem tão-só pelo princípio 

da memória; parecendo-se com os Médicos Empíricos, que têm 

uma simples prática, sem teoria; e nós somos meros Empíricos 

em três quartos das nossas Acções. Por exemplo, quando se 

espera que vai haver dia amanhã, age-se como Empírico, porque 

foi sempre assim até agora. Só o Astrónomo o julga por razão.  

 

29. Mas é o conhecimento das verdades necessárias e eternas que 

nos distingue dos simples Animais e nos faz ter a Razão e as ci-

ências; elevando-nos ao conhecimento de nós mesmos e de Deus. 

E é aquilo a que se chama em nós Alma racional ou Espírito.  

 

30. É também pelo conhecimento das verdades eternas e pelas 

suas abstracções que somos elevados aos Actos reflexivos, que 

nos fazem pensar naquilo a que se chama Eu, e a considerar que 

isto ou aquilo está em nós: e é assim que, pensando em nós, 

pensamos no Ser, na Substância, no simples e no composto, no 

imaterial e no próprio Deus; concebendo que aquilo que é limi-

tado em nós, é nele sem limites. E estes actos reflexivos forne-

cem os objectos principais dos nossos raciocínios.  

Prefácio, § 4 

31. Os nossos raciocínios fundam-se em dois grandes princí-

pios, o da contradição, em virtude do qual nós julgamos falso o 

que envolve falsidade e verdadeiro o que é oposto ou contradi-

tório ao falso.  

§ 44, § 169 

32. E o da razão suficiente, em virtude do qual consideramos 

que nenhum facto poderia ser tido por verdadeiro ou existente, 

nenhuma Enunciação verdadeira, sem que haja uma razão sufi-
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ciente porque é que ele é assim e não de outra maneira12. Embo-

ra essas razões o mais das vezes não possam ser-nos conhecidas.  

§ 44, § 196 

33. Há dois tipos de verdades, as de raciocínio e as de Facto. As 

verdades de Raciocínio são necessárias e o seu oposto é impos-

sível, e as de facto são contingentes e o seu oposto é possível. 

Quando uma verdade é necessária, não se pode achar a razão da 

mesma pela análise, resolvendo-a em ideias e em verdades mais 

simples, até chegar às primitivas.  

§ 170, § 174, § 189, §§ 280-282, § 367 

34. É assim que, entre os Matemáticos, os Teoremas de especu-

lação e os Cânones de prática são reduzidos pela Análise às 

Definições, Axiomas e Postulados. 

 

35. Finalmente, há Ideias simples, que não são passíveis de de-

finição; há também Axiomas e Postulados, ou numa palavra, 

princípios primitivos, que não são passíveis de prova e também 

não precisam dela para nada; e são as Enunciações idênticas, 

cujo oposto contém uma contradição expressa.   

 

36. Mas a Razão suficiente deve encontrar-se também nas ver-

dades contingentes ou de facto, isto é, na sequência das coisas 

espalhadas pelo universo das criaturas; onde a resolução em 

razões particulares poderia ir a um pormenor sem limites, por 

causa da variedade imensa das coisas da Natureza e da divisão 

                                                      
12

 O princípio leibniziano de razão, habitualmente expresso como princípio 

de razão suficiente não se limita à exigência vaga de uma razão para que 

algo exista: essa razão deve igualmente elucidar porque é que uma coisa é 

tal qual é e não de outra maneira. Daí que seja também designado como 

princípio da razão determinante (Ensaios de Teodiceia, artigo 44, GP VI, 

p. 127).  
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dos corpos ao infinito. Há uma infinidade de figuras e de movi-

mentos, presentes e passados, que entram na causa eficiente da 

minha escrita presente, e há uma infinidade de pequenas incli-

nações e disposições da minha alma, presentes e passadas, que 

entram na causa final.  

§§ 36-37, §§ 44, 45, 49, 52, §§ 121-122, § 337, §§ 340, 344 

37. E como todo este pormenor envolve tão-só outros contin-

gentes anteriores ou mais detalhados, cada um dos quais ainda 

tem necessidade de uma Análise semelhante para se dar razão 

dele, não estamos mais avançados: e é preciso que a razão sufi-

ciente ou última esteja fora da sequência ou série deste porme-

nor das contingências, por muito infinito que ele possa ser.  

 

38. E é assim que a última razão das coisas deve estar numa subs-

tância necessária, na qual o pormenor das mudanças esteja apenas 

eminentemente, como na sua fonte: e é o que chamamos Deus.  

§ 7: “Logo, é preciso procurar a razão da existência do mundo, 

que é uma colecção completa das coisas contingentes, e é preci-

so procurá-la na substância que traz consigo a razão da sua exis-

tência com ela, a qual, por conseguinte, é necessária e eterna.” 

39. Ora, sendo esta Substância uma razão suficiente de todo este 

pormenor, o qual também está ligado por todo o lado, não há 

senão um Deus, e este Deus basta.  

 

40. Pode também julgar-se que essa Substância suprema, que é 

única, universal e necessária, não tendo nada fora dela que seja 

independente dela, e sendo uma consequência simples do ser 
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possível13, deve ser incapaz de limites e conter tanta realidade 

quanta é possível14.  

 

41. Donde se segue que Deus é absolutamente perfeito, não 

sendo a perfeição outra coisa senão a grandeza da realidade 

positiva tomada em sentido preciso, pondo à parte os limites ou 

confins nas coisas que os têm. E onde não há confins, isto é, em 

Deus, a perfeição é absolutamente infinita.  

§ 22  

42. Segue-se igualmente que as criatura recebem as suas perfei-

ções da influência de Deus, mas que recebem as suas imperfei-

ções da sua natureza própria, incapaz de ser sem confins. Pois é 

nisso que elas são distinguidas de Deus. Esta imperfeição origi-

nal das criaturas nota-se na inércia natural dos corpos.  

§ 20, §§ 27-31, § 153, § 167, § 377 segs. 

43. Também é verdade que em Deus está não só a fonte das exis-

tências, mas também a das essências enquanto reais, ou do que há 

de real na possibilidade. E isso porque o Entendimento de Deus é 

a região das verdades eternas, ou das ideias de que elas depen-

dem, e que sem ele não haveria nada de real nas possibilidades, e 

não só nada de existente, mas também nada de possível.  

§ 20: “Platão disse no Timeu que a origem do mundo provinha 

do entendimento junto à necessidade. Outros acrescentaram 

Deus e a natureza. A isso, pode dar-se um bom sentido. Deus 

será o entendimento, e a necessidade, quer dizer, a natureza es-

                                                      
13

 Leibniz assume a noção comum dos modernos, nomeadamente de Des-

cartes e Espinosa, de Deus como o ser necessário, isto é, cuja essência im-

plica necessariamente a existência.  
14

 Deus é o verdadeiro infinito, qualitativo, isto é, cuja essência inclui todas 

as perfeições. É esse o ponto de partida do Discurso de metafísica.  
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sencial das coisas, será o objecto do entendimento, enquanto ele 

consiste nas verdades eternas. Mas este objecto é interno e en-

contra-se no entendimento divino.”  

44. Pois é bem preciso que, se há uma realidade nas Essências ou 

possibilidades, ou nas verdades eternas, esta realidade se funde 

em qualquer coisa de Existente ou de Actual; e, por conseguinte, 

na Existência do Ser necessário, no qual a Essência encerra a 

Existência, ou no qual basta ser possível para ser Actual.  

§§ 184, 189, § 335  

45. Assim, só Deus (ou o Ser Necessário) tem o privilégio de 

que, se ele é possível, tem de existir. E como nada pode impedir 

a possibilidade daquilo que não encerra quaisquer limites, ne-

nhuma negação e, por conseguinte, nenhuma contradição, só 

isso basta para conhecer a existência de Deus a priori. Prová-

mo-la também pela realidade das verdades eternas. Mas aca-

bamos de a provar também a posteriori já que existem Seres 

contingentes, os quais apenas poderiam ter a sua razão última ou 

suficiente no ser necessário, que tem a razão da sua existência 

em si próprio.  

 

46. Todavia, não é preciso imaginar-se com alguns que as ver-

dades eternas, sendo dependentes de Deus, são arbitrárias e de-

pendem da sua vontade, como Descartes parece tê-lo assumido15 

e, depois, o Senhor Poiret. Isso não é verdade senão das verda-

                                                      
15

 Leibniz refere-se à doutrina da criação das verdades eternas, que Descartes 

expõe em carta a Mersenne de 15.04.1630 (AT I, p. 145), pela qual Des-

cartes quer marcar a omnipotência de Deus, colocando a própria lógica na 

dependência da sua vontade. Trata-se de uma doutrina inadmissível para 

Leibniz, na medida em que ela significa a negação do valor intrínseco da 

verdade. Pelo contrário, Leibniz defende a validade absoluta dos princípios 

lógicos, que se impõem à inteligência divina tal como à humana.   
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des contingentes, cujo princípio é a conveniência ou a escolha 

do melhor; ao passo que as Verdades Necessárias dependem 

unicamente do seu entendimento, e são o objecto interno do 

mesmo.  

§§ 180-185, § 335, § 351, § 380  

47. Assim, só Deus é a Unidade primitiva ou a substância sim-

ples originária, da qual todas as Mónadas criadas são produções, 

e nascem, por assim dizer, por Fulgurações contínuas da Divin-

dade de momento em momento, limitadas pela receptividade da 

criatura, à qual é essencial ser limitada.  

§§ 382-391, § 395, § 398  

48. Há em Deus a Potência, que é a fonte de tudo, depois o Co-

nhecimento, que contém o pormenor das Ideias, e finalmente a 

Vontade, que faz as mudanças ou produções segundo o princípio 

do melhor.  

§ 7, §§ 149-150 

E é isso que responde àquilo que, nas Mónadas criadas faz o 

Sujeito ou a Base, a Faculdade perceptiva e a Faculdade Apeti-

tiva. Mas em Deus estes atributos são absolutamente infinitos ou 

perfeitos; e nas Mónadas criadas ou nas Enteléquias (ou perfec-

tihabies, como Hermolaus Barbarus traduzia esta palavra) são 

apenas imitações, à medida que há perfeição.  

§ 87 

49. A criatura é dita agir para fora enquanto ela tem perfeição; e 

padecer de uma outra, enquanto é imperfeita. Assim, atribui-se 

a Acção à Mónada enquanto ela tem percepções distintas, e a 

paixão enquanto tem percepções confusas.  

§§ 32, 66, § 386  
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50. E uma criatura é mais perfeita do que outra na medida em 

que encontra em si o que serve para dar razão a priori daquilo 

que se passa na outra, e é por via disso que se diz que ela age 

sobre a outra.  

 

51. Mas nas substâncias simples trata-se apenas de uma influên-

cia ideal de uma Mónada sobre a outra, que não pode ter o seu 

efeito senão pela intervenção de Deus, enquanto nas ideias de 

Deus uma Mónada exige com razão que Deus, ao regular as 

outras desde o começo das coisas, a toma em consideração. 

Pois, já que uma Mónada criada não poderia ter uma influência 

física sobre o interior da outra, é tão-só por este meio que uma 

pode ter dependência da outra.  

§ 9, § 54, §§ 65-66, § 201 

52. E é mediante isso que entre as Criaturas as Acções e Pai-

xões são mútuas. Pois, ao comparar duas substâncias simples, 

Deus acha em cada uma razões que a obrigam a acomodar aí a 

outra; e, por conseguinte, o que é activo em certos aspectos, é 

passivo segundo um outro ponto de consideração: activo en-

quanto aquilo que se conhece distintamente nele serve para dar 

razão do que se passa num outro; e passivo enquanto a razão 

daquilo que se passa nele, se encontra naquilo que se conhece 

distintamente num outro.  

 

53. Ora, como há uma infinidade de universos possíveis nas 

ideias de Deus e só pode existir um deles, é preciso que haja 

uma razão suficiente da escolha de Deus, que o determina a um 

de preferência a outro.  

§ 8, § 10, § 44, § 173, § 196 e segs., § 229 [228], §§ 414-416 

54. E essa razão não pode encontrar-se senão na conveniência 

ou nos graus de perfeição que esses mundos contêm, cada 
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possível tendo o direito de pretender a existência à medida da 

perfeição que envolve. Assim, não há nada de inteiramente 

arbitrário.  

§ 74, § 130, § 167, § 201, § 345 segs., § 350, § 352, § 354 

55. E reside aí a causa da Existência do Melhor, que a Sabedoria 

faz com que Deus conheça, que a sua bondade o faz escolher e 

que a sua potência o faz produzir16. 

§ 8, § 78, § 80, § 84, § 119, §§ 204, 206, 208  

56. Ora, esta ligação ou este acomodamento de todas as coisas 

criadas a cada uma e de cada uma a todas as outras, faz com que 

cada substância simples tenha relações (rapports) que exprimem 

todas as outras17 e que ela seja, por conseguinte, um espelho 

vivo perpétuo do universo18.  

§ 130, §360 

57. E como uma mesma cidade olhada de diferentes lados pare-

ce completamente diferente e é como que multiplicada perspec-

tivamente; acontece igualmente que através da multidão infinita 

das substâncias simples, há como que outros tantos universos, 

                                                      
16

 O mundo actual é o melhor não apenas em termos relativos, por compara-

ção com outros mundos possíveis, mas absolutamente falando. Com efeito, 

a razão da escolha divina só pode ser o óptimo, isto é, o mundo que con-

tém toda a perfeição de que um mundo é passível (cf. Ensaios de Teodi-

ceia, parte I, § 8).  
17

 A expressão significa, em Leibniz, “relação constante e regrada” entre 

duas ou mais coisas (GP II, p. 112).  
18

 No § 3 dos Princípios da natureza e da graça, Leibniz explicita o signifi-

cado desta metáfora do espelho vivo: “(…) segue-se que cada mónada é 

um espelho vivo, ou dotado de acção interna, representativo do universo, 

segundo o seu ponto de vista, e tão regrado como o próprio universo.”  
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que não são todavia senão as diferentes perspectivas de um úni-

co segundo os diferentes pontos de vista de cada Mónada.  

§ 147 

58. E é esse o meio de obter tanta variedade quanta é possível, 

mas com a maior ordem que se possa, quer dizer, é o meio de 

obter tanta perfeição quanta se pode.  

§120, § 124, § 241 segs, §§ 214, 243, § 275 

59. Também só esta Hipótese (que ouso dizer demonstrada) 

realça como é devido a grandeza de Deus: foi o que o Senhor 

Bayle reconheceu quando no seu Dicionário (artigo Rorarius) 

fez objecções, onde inclusivamente foi tentado a crer que eu 

dava demasiado a Deus, e mais do que é possível dar. Mas não 

pôde alegar nenhuma razão porque é que esta harmonia univer-

sal, que leva a que cada substância exprima exactamente todas 

as outras mediante as relações (rapports) que há entre elas, seria 

impossível.  

 

60. Vêem-se, aliás, no que eu acabo de referir, as razões a 

priori por que as coisas não poderiam passar-se de outra ma-

neira. Porque Deus, ao regular o todo, teve em consideração 

cada parte, e particularmente cada Mónada; a natureza da 

qual sendo representativa, nada a poderia limitar a represen-

tar apenas uma parte das coisas; embora seja verdade que esta 

representação é meramente confusa no pormenor de todo o 

Universo e só possa ser distinta numa pequena parte das coi-

sas, isto é, naquelas que são mais próximas ou maiores relati-

vamente a cada uma das Mónadas; de outro modo, cada Mó-

nada seria uma Divindade. Não é no objecto mas na modifi-

cação do objecto que as Mónadas são limitadas. Elas vão 
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todas confusamente ao infinito, ao todo; mas são limitadas e 

distinguidas pelos graus das percepções distintas.  

 

61. E os compostos simbolizam nisso com os simples19. Pois, 

como tudo é pleno, o que torna toda a matéria ligada, e como no 

pleno todo o movimento produz algum efeito sobre os corpos 

distantes, à medida da distância, de maneira que cada corpo é 

afectado não só por aqueles que o tocam, e se ressente daqueles 

que tocam os primeiros, pelos quais ele é imediatamente tocado: 

segue-se que esta comunicação vai a qualquer distância que seja. 

E, por conseguinte, todo o corpo se ressente de tudo o que se faz 

no universo; de tal maneira que aquele que vê tudo, poderia ler 

em cada um o que se faz em todo o lado e mesmo o que se fez ou 

se fará, ao notar no presente o que está afastado, tanto segundo o 

tempo como segundo os lugares: , dizia Hipó-

crates. Mas uma Alma não pode ler nela mesma senão o que aí 

está representado distintamente, ela não poderia desenvolver de 

uma assentada todas as suas pregas, já que elas vão ao infinito.  

 

62. Assim, embora cada Mónada criada represente todo o uni-

verso, ela representa mais distintamente o corpo que lhe está 

particularmente afectado e do qual ela constitui a Enteléquia: e 

como este corpo exprime todo o universo por meio da conexão 

de toda a matéria no pleno, a Alma representa também todo o 

                                                      
19

 A relação entre os simples e os compostos é de simbolização recíproca, 

remetendo para uma copertença originária, como bem interpreta M. Ca-

riou: “’Simbolizar’” é o verbo simultaneamente poético e místico que tra-

duz a inerência: o mesmo no outro, o múltiplo no uno. Este vocabulário, 

aliás alquímico, permite designar uma mistura primitiva indissociável, cu-

jos componentes são todavia específicos.” (Cariou, M., L’atomisme. Gas-

sendi, Leibniz, Bergson et Lucrèce, Paris, Aubier, 1978, p. 81).   
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universo ao representar este corpo que lhe pertence de uma ma-

neira particular.  

§ 400 

63. O corpo que pertence a uma Mónada, que é a sua Enteléquia 

ou Alma, constitui com a Enteléquia o que se pode chamar um 

vivo e com a Alma o que se chama um Animal.  

Ora, este corpo de um vivo ou de um Animal é sempre orgâ-

nico; pois sendo toda a Mónada um espelho do universo ao seu 

modo, e estando o universo regulado por uma ordem perfeita, é 

preciso que haja também uma ordem no representante, quer 

dizer, nas percepções da alma e, por conseguinte, no corpo se-

gundo o qual o universo aí está representado. 

§ 403: “A operação dos autómatos espirituais, isto é, das almas, 

não é mecânica; mas ela contém eminentemente o que há de be-

lo na mecânica (…)”.  

64. Assim, cada corpo orgânico de um vivo é uma espécie de 

Máquina divina, ou de um Autómato Natural, que ultrapassa 

infinitamente todos os Autómatos artificiais. Porque uma Má-

quina feita pela arte do homem não é máquina em cada uma das 

suas partes. Por exemplo, o dente de uma roda de latão tem par-

tes ou fragmentos que já não são para nós qualquer coisa de 

artificial20 e não tem mais nada que marque uma Máquina rela-

tivamente ao uso a que a máquina se destinava. Mas as Máqui-

nas da Natureza, ou seja, os corpos vivos são também Máquinas 

nas suas partes ínfimas, ao infinito. É o que faz a diferença entre 

a Natureza e a Arte, isto é, entre a arte Divina e a nossa.  

§ 134, § 146, § 194, § 403 

                                                      
20

 Rasurado no rascunho: mas como um caos relativamente aos nossos 

sentidos.  
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65. E o Autor da Natureza pôde praticar este artifício divino e 

infinitamente maravilhoso porque cada porção de matéria não é 

unicamente divisível ao infinito, como os antigos reconheceram, 

mas ainda subdividida actualmente sem fim, cada parte em par-

tes, cada uma das quais tem algum movimento próprio, de outro 

modo seria impossível que cada porção de matéria pudesse ex-

primir todo o universo.  

Disc. prel. § 70, Teod., § 195 

66. Por onde se vê que há um Mundo de criaturas, de vivos, de 

Animais, de Enteléquias, de Almas na mais ínfima porção da 

matéria.  

 

67. Cada porção da matéria pode ser concebida como um jardim 

cheio de plantas e como um Tanque cheio de peixes. Mas cada 

ramo da planta, cada membro do animal, cada gota dos seus 

humores21 é ainda um tal jardim ou um tal tanque.  

 

68. E embora a terra e o ar circundantes entre as plantas do jar-

dim, ou a água circundante entre os peixes do tanque, não sejam 

planta nem peixe, não obstante, eles ainda contêm algo [de plan-

ta ou de peixe], mas o mais das vezes de uma subtileza que nos 

é imperceptível.  

 

69. Assim, não há nada de inculto, de estéril, de morto no uni-

verso, nenhum caos, nenhuma confusão senão na aparência; 

mais ou menos como pareceria num Tanque a uma distância tal 

que se visse um movimento confuso e um borbulhar, por assim 

dizer, de peixes do tanque, sem discernir os próprios peixes.  

                                                      
21

 A palavra “humores” tem aqui o sentido médico dos quatro humores 

(sangue, linfa, bílis amarela e bílis negra), que regulam a constituição do 

corpo.  
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Pref. §§ 5, 6 

70. Vê-se por aí que cada corpo vivo tem uma Enteléquia domi-

nante, que é a Alma no Animal; mas os membros deste corpo 

vivo estão cheios de outros vivos, plantas, animais, cada um dos 

quais tem também a sua Enteléquia ou a sua Alma dominante.  

 

71. Mas não é preciso imaginar-se com alguns, que haviam 

apreendido mal o meu pensamento, que cada alma tem uma 

massa ou porção da matéria própria ou afectada a ela para sem-

pre, e que ela possui, por conseguinte, outros vivos inferiores, 

destinados sempre ao seu serviço. Pois todos os corpos estão 

num fluxo perpétuo como ribeiros; e entram e saem continua-

mente partes neles.  

 

72. Assim, a Alma não muda de corpo senão pouco a pouco e 

por graus, de maneira que ela não está nunca despojada de re-

pente de todos os seus órgãos; e há muitas vezes metamorfose 

nos animais, mas nunca Metempsicose nem transmigração das 

Almas. Tão-pouco há almas inteiramente separadas ou Génios 

sem corpo. Só Deus está completamente separado dele.  

§ 90, § 124 

73. É o que faz igualmente que não haja nunca geração inteira, 

nem morte perfeita, em sentido rigoroso, consistindo na separa-

ção da alma. E aquilo a que chamamos Gerações são desenvol-

vimentos e crescimentos; como aquilo a que chamamos mortes, 

são Envolvimentos e Diminuições.  

 

74. Os Filósofos ficaram muito baralhados acerca da origem das 

Formas, Enteléquias ou Almas; mas hoje que nos apercebemos, 

mediante investigações exactas feitas sobre as plantas, os insec-

tos e os animais, que os corpos orgânicos da natureza não são 
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nunca produzidos de um caos ou de uma putrefacção; mas sem-

pre pelas sementes, nas quais havia sem dúvida alguma prefor-

mação, julgou-se que não só o corpo orgânico aí estava já antes 

da concepção, mas também uma Alma nesse corpo e, numa pala-

vra, o próprio animal; e que, por meio da concepção este animal 

foi tão-só disposto a uma grande transformação para se tornar um 

animal de uma outra espécie. Vê-se inclusivamente algo de com-

parável fora da geração, como quando os Vermes se transformam 

em moscas, e as larvas se transformam em borboletas.  

§§ 86, 89, § 90, §§ 187-188, § 397, § 403 

75. Os animais, alguns dos quais são elevados ao grau dos mai-

ores animais por meio da concepção, podem ser chamados es-

permáticos; mas aqueles, dentre eles, que permanecem na sua 

espécie, ou seja, a maioria, nascem, multiplicam-se e são destru-

ídos como os grandes animais, e há apenas um pequeno número 

de Eleitos, que passa a um teatro maior.  

 

76. Mas isso era apenas uma parte da verdade: portanto, eu jul-

guei que, se o animal não começa nunca naturalmente, tão-

-pouco acaba naturalmente; e que não só não haverá geração, 

mas também não haverá destruição total, nem morte em sentido 

rigoroso. E estes raciocínios feitos a posteriori e extraídos das 

experiências ajustam-se perfeitamente com os meus princípios 

deduzidos a priori, como acima.  

§ 90 

77. Assim, pode dizer-se que não só a Alma (espelho de um 

universo indestrutível) é indestrutível, mas também o próprio 

animal, embora a sua Máquina pereça muitas vezes em parte, e 

deixe ou tome despojos orgânicos.  
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78. Estes princípios forneceram-me o meio de explicar natural-

mente a união ou melhor a conformidade entre a Alma e o corpo 

orgânico. A alma segue as suas próprias leis e o corpo também 

as suas; e encontram-se em virtude da harmonia preestabelecida 

entre todas as substâncias, já que todas elas são representações 

de um mesmo Universo.  

Pref. 6, § 340, §§ 352, 353, 358 

79. As almas agem segundo as leis das causas finais por apeti-

ções, fins e meios. Os corpos agem segundo as leis das causas 

eficientes ou dos movimentos. E os dois reinos, o das causas 

eficientes e o das causas finais são harmónicos entre si.  

 

80. Descartes reconheceu que as Almas não podem dar força 

aos corpos, porque há sempre a mesma quantidade de força na 

matéria. No entanto, acreditou que a Alma podia alterar a direc-

ção dos corpos. Mas foi porque se não conheceu no seu tempo a 

lei da natureza que implica também a conservação da mesma 

direcção total na matéria. Se ele o tivesse notado, teria caído no 

meu Sistema da Harmonia preestabelecida.  

§ 22, §§ 59, 60, 61, § 63, § 66, §§ 345 segs, §§ 354-355 

81. Este Sistema faz com que os corpos ajam como se (por im-

possível) não houvesse Almas; e as Almas ajam como se não 

houvesse corpos; e que ambos ajam como se um influísse sobre 

o outro.  

 

82. Quanto aos Espíritos ou Almas racionais, embora eu ache 

que há no fundo a mesma coisa em todos os vivos e animais, 

como acabamos de dizer (a saber, que o Animal e a Alma não 

começam senão com o mundo e não acabam mais do que o 

Mundo), há todavia isso de particular nos Animais racionais, 

que os seus pequenos Animais Espermáticos, enquanto são ape-
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nas isso, têm unicamente almas ordinárias ou sensitivas; mas a 

partir do momento em que aqueles que são eleitos, por assim 

dizer, chegam por uma concepção actual à natureza humana, as 

suas almas sensitivas são elevadas ao grau da razão e à prerro-

gativa dos Espíritos.  

§ 91, § 397 

83. Entre outras diferenças que há entre as Almas ordinárias e os 

Espíritos, uma parte das quais eu já assinalei, há ainda esta: que 

as almas em geral são espelhos vivos ou imagens do universo 

das criaturas; mas que os Espíritos são ainda imagens da própria 

Divindade, ou do próprio Autor da Natureza: capazes de conhe-

cer o Sistema do universo e de imitar alguma coisa do mesmo 

através de escantilhões arquitectónicos; cada Espírito sendo 

como uma pequena divindade no seu departamento.  

§ 147 

84. É o que faz com que os Espíritos sejam capazes de entrar 

numa Maneira de Sociedade com Deus e que ele seja a seu res-

peito, não só o que um inventor é para a sua Máquina (como 

Deus o é relativamente às outras criaturas) mas também o que 

um Príncipe é para os seus súbditos, e mesmo um pai para os 

seus filhos.  

 

85. Donde é fácil concluir que a reunião de todos os Espíritos 

deve compor a Cidade de Deus, quer dizer, o mais perfeito Es-

tado que seja possível sob o mais perfeito dos Monarcas.  

§ 146 

86. Esta Cidade de Deus, esta Monarquia verdadeiramente uni-

versal, é um Mundo Moral no Mundo Natural, e o que há de 

mais elevado e mais divino nas obras de Deus: e é nele que con-

siste verdadeiramente a glória de Deus, já que não haveria glória 
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alguma, se a sua grandeza e a sua bondade não fossem conheci-

das e admiradas pelos espíritos; é também em relação a esta 

cidade divina que ele tem propriamente Bondade, ao passo que 

a sua Sabedoria e a sua Potência se manifestam em toda a parte.  

 

87. Como estabelecemos acima uma Harmonia perfeita entre 

dois Reinos Naturais, um das causas Eficientes, o outro das Fi-

nais, devemos notar aqui ainda uma outra harmonia entre o rei-

no Físico da Natureza e o reino Moral da Graça, quer dizer, 

entre Deus considerado como Arquitecto da Máquina do univer-

so, e Deus considerado como Monarca da cidade divina dos 

Espíritos.  

§ 62, § 74, § 112, § 118, § 130, § 247  

88. Esta Harmonia faz com que as coisas conduzam à Graça 

pelas próprias vias da Natureza e que este globo, por exemplo, 

deva ser destruído e reparado pelas vias naturais nos momentos 

em que o exige o governo dos Espíritos; para castigo de uns e 

recompensa dos outros.  

§ 18 segs, §§ 244-245, § 340 

89. Pode-se ainda dizer que Deus como Arquitecto contenta em 

tudo a Deus como Legislador; e que assim os pecados devem 

arrastar o seu castigo com eles pela ordem da natureza, e em 

virtude mesmo da estrutura mecânica das coisas; e que da mes-

ma maneira as belas acções atrairão as suas recompensas por 

vias maquinais em relação aos corpos; embora isso não possa e 

não deva acontecer sempre de imediato.  

 

90. Finalmente, sob este governo perfeito, não haveria boa Ac-

ção sem recompensa nem má sem castigo: e tudo deve resultar 

para o bem dos bons, quer dizer, daqueles que não estão descon-

tentes neste grande Estado, que se confiam à Providência depois 
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de terem feito o seu dever, e que amam e imitam, como é devi-

do, o Autor de todo o bem, comprazendo-se na consideração das 

suas perfeições segundo a natureza do puro amor verdadeiro, 

que leva a ter prazer na felicidade daquilo que se ama22. É o que 

faz trabalhar as pessoas sábias e virtuosas para tudo o que se 

revela conforme à vontade divina presuntiva ou antecedente, e 

não obstante contentar-se com o que Deus faz acontecer efecti-

vamente pela sua vontade secreta, consequente e decisiva; reco-

nhecendo que, se pudéssemos entender bastante a ordem do 

universo, acharíamos que ela ultrapassa todos os desejos dos 

mais sábios, e que é impossível torna-la melhor do que é; não só 

para o todo em geral mas também para nós mesmos em particu-

lar, se estivermos ligados como é preciso ao Autor do todo, não 

só como ao Arquitecto e à causa eficiente do nosso ser mas 

também como ao nosso Senhor e à causa Final que deve todo o 

fim da nossa vontade, e é o único que pode fazer a nossa felici-

dade23. 

§ 134, 278 

 

 

 

                                                      
22

 A questão do “puro amor” foi objecto de uma importante controvérsia no 

final do século XVII, na qual Leibniz se envolveu (cf. Naert, E., Leibniz et 

la querelle du pur amour, Paris, Vrin, 1959). 
23

 Não obstante a diferença entre o sistema de Leibniz e o de Espinosa, é 

muito interessante que este final da Monadologia e o final da Ética (livro 

V, proposição 42) apresentem grande afinidade: ambas terminam apoteoti-

camente, afirmando que o sábio faz a experiência da felicidade na condi-

ção própria da vida presente. Por seu lado, a noção de felicidade é pratica-

mente idêntica para um e outro: ela consiste no puro amor verdadeiro 

(Leibniz) ou no amor intelectual (Espinosa) de Deus. 
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